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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026/CMT – PE 

Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XLI da Lei 

14.133/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2026 

TIPO: MAIOR DESCONTO- LOTE 

 

 
 

Este procedimento licitatório obedecerá à Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 
2021 com suas alterações, Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, 
com as alterações contidas na Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 
e demais condições estabelecidas neste Edital e Anexos. 
 

1. DO OBJETO E PARTICIPAÇÃO: 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, ESPECIALIZADA EM 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA, PARA O SUPRIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA POR 
MEIO DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA, CONECTADA À REDE, 
DO TIPO ON-GRID, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES FUTURAS E 
EVENTUAIS DA CÂMARA DE VEREADORES DE TIMON – MA, conforme 
especificações e quantidades constantes no respectivo PROJETO BÁSICO (ANEXO 
I), documentos, que passam a fazer parte integrante deste edital. 
1.2. A Pregão, na forma Eletrônica será conduzida pelo Pregoeiro da Câmara 
Municipal de Timon - MA, em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, 
através de Sistema Eletrônico no endereço: 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br . 
 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMININARES: 

2.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON - MA, através da Comissão de Contratação, 

DIA/HORÁRIOS: 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: 05/11/2026 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 05/11/2026 as 09:00h 

 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário 
de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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designada por portaria específica, torna público para conhecimento dos 
interessados que na data, horário e local já indicados anteriormente, realizar-se-á 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MAIOR DESCONTO- 
LOTE. 

2.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 
fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da CÂMARA MUNICIPAL 
DE TIMON - MA, denominado Pregoeiro, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através de Sistema 
Eletrônico no endereço: http://www.portaldecompraspublicas.com.br . 

 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

3.1. As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação 
orçamentária, abaixo especificada: 

 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNCIPAL DE TIMON 
 

Unidade Gestora: 01.01 – Câmara Municipal 
Manutenção da Câmara Municipal: 01.031.1008.2025-0000 Classificação 
Econômica: 449051– Obras e Instalações 

 
 
4. DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:  

 
4.1. O edital esta  disponí vel na internet, atrave s de Sistema Eletro nico no endereço: 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
4.2. Os interessados em participar do certame devem acompanhar as publicaço es de avisos e 
atos referentes ao processo no endereço: http://www.portaldecompraspublicas.com.br e no 
Portal Nacional de Contrataço es Pu blicas (PNCP).  
4.3. Qualquer pessoa e  parte legí tima para solicitar esclarecimentos sobre os termos do edital. 
Os pedidos de esclarecimentos devera o ser encaminhados por meio do sistema de prega o no 
endereço: http://www.portaldecompraspublicas.com.br no link pro prio deste prega o, ate  o 3º 
dia u til antes da data de abertura do certame, com identificaça o do interessado.  
4.3.1. A resposta ao pedido de esclarecimento sera  divulgada em sí tio eletro nico oficial no 
prazo de ate  3 (tre s) dias u teis, limitado ao u ltimo dia u til anterior a  data da abertura do 
certame. 
 4.3.2. Em caso de indisponibilidade do sistema, os pedidos de esclarecimentos podera o ser 
enviados pelo e-mail: cplcamaratimon@gmail.com, no mesmo prazo e requisito 
indicados acima.  
4.4. Os interessados devem consultar com freque ncia o Portal Nacional de Contrataço es 
Pu blicas e o site do endereço: http://www.portaldecompraspublicas.com.br, com vistas ao 
conhecimento de informaço es e alteraço es referentes ao processo. 
 4.5. Qualquer pessoa e  parte legí tima para impugnar este edital de licitaça o por irregularidade 
na aplicaça o da Lei 14.133/2021, devendo protocolar o pedido ate  3 (tre s) dias u teis antes da 
data de abertura do certame. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:cplcamaratimon@gmail.com
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4.5.1. A petiça o devera  ser assinada pelo cidada o ou pelo representante do licitante, 
acompanhada de co pia do documento de identificaça o do signata rio, com indicaça o de seu 
nome ou raza o social, nu mero do CPF/CNPJ, endereço e, no caso de licitante, comprovante do 
poder de representaça o legal (se so cio: contrato social; se procurador: contrato social e 
procuraça o particular, ou somente procuraça o pu blica). 
4.5.2. Sera o consideradas intempestivas impugnaço es que na o sejam recebidas no sistema de 
prega o no prazo estabelecido, ou enviadas por outras formas ou para outros endereços 
eletro nicos. 
4.5.3. Acolhida a impugnaça o, caso a alteraça o afete a formulaça o das propostas, sera  
designada nova data para a realizaça o da sessa o e dada a devida divulgaça o, nos termos da lei.  
4.5.4. A resposta a  impugnaça o sera  divulgada em sí tio eletro nico oficial no prazo de ate  3 
(tre s) dias u teis, limitado ao u ltimo dia u til anterior a  data da abertura do certame.  
4.5.5. A solicitaça o de vista aos autos devera  ser efetuada atrave s de solicitaça o formal a ser 
enviada para o e-mail: cplcamaratimon@gmail.com. 
 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 
5.1. Podera o participar deste Prega o as pessoas jurí dicas que atenderem a todas as exige ncias 
quanto a  documentaça o que estiverem previamente cadastradas no endereço: 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, e cujo objeto social esteja relacionado ao objeto 
do certame. 
5.2. Participara o da sessa o do Prega o Eletro nico os representantes dos licitantes efetivamente 
credenciados.  
5.3. Na o podera  participar da presente licitaça o pessoa jurí dica:  
5.3.1. Suspensa de participar em licitaça o e impedida de contratar com a Ca mara Municipal de 
Timon - MA;  
5.3.2. Declarada inido nea para licitar ou contratar com quaisquer o rga os da Administraça o 
Pu blica;  
5.3.3. Impedida de licitar e contratar com a Ca mara Municipal de Timon - MA;  
5.3.4. Com fale ncia decretada e execuça o patrimonial; 
5.3.5. Cujo objeto social na o seja compatí vel com o objeto desta licitaça o;  
5.3.6. Compostas de deputados, senadores e vereadores que sejam proprieta rios, 
controladores ou diretores, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituiça o 
Federal/88. 
5.4. Na o podera  participar, direta ou indiretamente, da licitaça o ou da execuça o do contrato 
agente pu blico do o rga o ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaço es que 
possam configurar conflito de interesses no exercí cio ou apo s o exercí cio do cargo ou emprego, 
nos termos da legislaça o que disciplina a mate ria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.5. A observa ncia das vedaço es deste tí tulo e  de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita a s penalidades cabí veis. 
 

6. DA PROPOSTA COMERCIAL  
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6.1. Os licitantes encaminhara o, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitaça o exigidos neste Edital, proposta com a descriça o do objeto 
ofertado e o preço, ate  a data e hora rio estabelecidos para abertura da sessa o pu blica.  
6.1.1. O licitante devera , na forma expressa no sistema eletro nico, apresentar a proposta de 
preços contendo a descriça o do equipamento/produto/material/serviço ofertado, indicando a 
marca/modelo (quando for o caso); quantidades; prazos de validade quando solicitado; de 
garantia e de entrega, no que for aplica vel, bem como os valores unita rios e totais. 
6.1.2. Na o sera o aceitas propostas em quantitativo inferior ao ma ximo previsto no edital. 
6.1.3. Toda proposta devera  ser inserida no sistema observando o disposto nos Anexos e 
modelo, constando os valores unita rios e totais, por item, por lote ou global, conforme cada 
caso. 
6.1.4. As empresas licitantes deverão apresentar, juntamente com a proposta de preços e os 
documentos de habilitação, comprovante de prestação de garantia de proposta 
correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, em uma das 
modalidades previstas no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, como requisito de pré-
habilitação, nos termos do art. 58 da referida Lei, observadas as condições estabelecidas neste 
Edital. 
6.2. As licitantes arcara o com todos os custos decorrentes da elaboraça o e apresentaça o de 
suas propostas.  
6.3. O encaminhamento de proposta pressupo e o pleno conhecimento e atendimento a s 
exige ncias previstas neste edital.  
6.4. A apresentaça o da proposta implicara  na plena aceitaça o, por parte do licitante, das 
condiço es estabelecidas neste edital e seus anexos.  
6.5. Quando o julgamento for por item e  facultado ao licitante cotar todos, alguns, ou somente 
um dos itens definidos no Termo de Refere ncia – Anexo do Edital.  
6.6. Nos preços ofertados ja  devera o estar inclusos os impostos, fretes, taxas, seguros e as 
despesas decorrentes da execuça o do objeto.  
6.7. A apresentaça o das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiço es 
nelas contidas, em conformidade com o que dispo e o Termo de Refere ncia, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensí lios necessa rios, em quantidades e 
qualidades adequadas a  perfeita execuça o contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituiça o.  
6.8. As propostas tera o validade de, no mí nimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura da sessa o pu blica estabelecida no prea mbulo deste Edital. 
6.9. O licitante devera  encaminhar a proposta por meio do sistema eletro nico ate  a data e 
hora rio marcados para abertura da sessa o, quando enta o, encerrar-se-a  automaticamente a 
fase de recebimento de propostas. 
6.10. Ate  a abertura da sessa o, o licitante podera  retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 
6.11. A licitante melhor qualificada na fase de lances devera  apresentar cata logos dos 
principais itens do Sistema Fotovoltaico, sendo eles Mo dulos e Inversores, como forma a poder 
comprovar o atendimento das especificaço es te cnicas da soluça o.  
6.11.1. Sera  desclassificada o LICITANTE cujo equipamento(s) na o atendam aos requisitos 
referenciados nas Especificaço es Te cnicas. 
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7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 

7.1. Os documentos de habilitaça o exigidos neste Edital devera o ser inseridos no sistema, 
concomitantemente com a Proposta.  
7.2. Caso o licitante na o inserir toda a documentaça o exigida no edital, junto a proposta, na o 
podera  faze -lo em outro momento e sera  inabilitado.  
7.3. Os licitantes podera o deixar de apresentar os documentos de habilitaça o que constem no 
SICAF, na o estando desobrigados de inserir os demais documentos constantes neste edital, caso 
na o estejam inseridos no SICAF.  
7.4. Os documentos complementares a  habilitaça o, quando necessa rios a  confirmaça o 
daqueles exigidos no edital e inseridos no sistema, sera o encaminhados pelo licitante melhor 
classificado, apo s o encerramento do envio de lances, no prazo de 02 (duas) horas contadas a 
partir da convocaça o pelo(a) Pregoeiro(a).  
7.4.1. Neste prazo na o sera  admitida inserça o ou envio de documentos exigidos no edital e que 
devem ser apresentados, conforme item 7.1, 7.2 e 7.3.  
7.5. Os documentos que compo em a habilitaça o do licitante melhor classificado somente sera o 
disponibilizados para avaliaça o do (a) Pregoeiro (a) e para acesso pu blico apo s o encerramento 
do envio de lances. 
7.6. Os documentos de habilitaça o consistem em:  
 
Quanto à REGULARIDADE JURÍDICA:  
 
7.6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;  
7.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor¹, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por aço es, acompanhado do 
documento de eleiça o de seus administradores;  
7.6.3. Inscriça o do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercí cio;  
7.6.4. Decreto de autorizaça o, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no paí s e ato de registro ou autorizaça o para funcionamento expedido pelo 
O rga o competente, quando a atividade assim o exigir. Quanto a  REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA:  
7.6.5. Prova de Inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas – CNPJ.  
7.6.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentaça o de Certida o 
Conjunta de De bitos Relativos a Tributos Federais e a  Dí vida Ativa da Unia o, fornecida pela 
Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  
7.6.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicí lio ou sede do licitante, 
mediante apresentaça o de certida o emitida pela Secretaria competente do Estado.  
7.6.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicí lio ou sede do licitante, 
mediante apresentaça o de certida o emitida pela Secretaria competente de seu Municí pio.  
7.6.9. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
emitida pela Caixa Econo mica Federal.  
7.6.10. Prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentaça o de certida o negativa.  
 
Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
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7.6.11. Certida o negativa de fale ncia expedida pelo carto rio distribuidor da sede da pessoa 
jurí dica.  
7.6.12. Balanço patrimonial, demonstraça o de resultado de exercí cio e demais demonstraço es 
conta beis dos 2 (dois) u ltimos exercí cios sociais, comprovando que a licitante possui boa 
situaça o financeira, avaliada pelos í ndices de Liquidez Geral (LG), Solve ncia Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1,0 (um). 
7.6.12.1. Entende-se por apresentados na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e 
Demonstraço es Conta beis, devidamente datadas e assinadas pelo responsa vel da empresa, e 
por profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade.  
7.6.12.2. O Balanço Patrimonial e Demonstraço es Conta beis devera o ser apresentados em 
co pia autenticadas das folhas do livro dia rio onde os mesmos se encontram transcritos, 
acompanhados de co pia autenticadas dos termos de abertura e encerramento dos respectivos 
livros, ou por publicaço es em jornais de grande circulaça o ou dia rio oficial, quando se trata de 
Sociedade Ano nima. 
7.6.12.3. As pessoas jurí dicas obrigadas a adotar a Escrituraça o Conta bil Digital – ECD, bem 
como as sociedades empresa rias que facultativamente aderiram ao sistema, nos termos da 
Instruça o Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1420/13, podera o apresentar a ECD desde 
que a documentaça o conta bil corresponda, necessariamente, ao exercí cio anterior a  licitaça o.  
7.6.12.4. A composiça o da boa situaça o financeira da empresa sera  verificada por meio do 
ca lculo do í ndice conta bil da empresa a ser entregue, considerando-se habilitadas as licitantes 
que apresentarem os I ndices de Liquidez Geral (LG), Solve ncia Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), iguais ou superiores a 1,0 (um), extraí dos das seguintes fo rmulas: 
 

 
7.6.12.5. Os documentos referidos no 7.6.12 limitar-se-a o ao u ltimo exercí cio no caso de a 
pessoa jurí dica ter sido constituí da ha  menos de 2 (dois) anos.  
7.6.13. Comprovaça o de capital mí nimo ou de patrimo nio lí quido mí nimo equivalente a ate  
10% (dez por cento) do valor estimado da contrataça o. 
 
Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OUTROS: 
  
7.7.14. Capacidade Te cnica Profissional:  
7.7.14.1. Apresentaça o de profissional(is) de ní vel superior, engenheiro eletricista, 
reconhecido(s) pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA e/ou 
te cnico reconhecido(s) pelo CFT - Conselho Federal dos Te cnicos Industriais, detentor(es) de 
atestado(s) ou declaraça o(o es) de responsabilidade te cnica devidamente(s) registrado(s) no 
CREA ou CFT da regia o onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) 
respectiva(s) Certida o(o es) de Acervo Te cnico – CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que 
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comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para o rga o ou entidade da administraça o 
pu blica direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal ou, ainda, para 
empresa privada - que na o o pro prio licitante (CNPJ diferente) - serviço(s) de caracterí sticas 
semelhantes ao do objeto com o seguinte quantitativo:  
a) elaboraça o de projeto, instalaça o, teste, operaça o assistida, comissionamento de central 
geradora de energia ele trica fotovoltaica (microgeraça o) ≤ 75k em telhado de qualquer 
natureza. 
 b) elaboraça o de projeto, instalaça o, teste, operaça o assistida, comissionamento de central 
geradora de energia ele trica fotovoltaica (minigeraça o) >75kW em telhado de qualquer 
natureza.  
c) elaboraça o de projeto, instalaça o, teste, operaça o assistida, comissionamento de central 
geradora de energia ele trica fotovoltaica (minigeraça o) >75kW OU (minigeraça o) >75kW em 
solo.  
7.7.14.3.1. O engenheiro eletricista sera  o responsa vel te cnico pela implantaça o do sistema 
fotovoltaico. 
7.7.14.4. Registro ou inscriça o na entidade profissional competente do pessoal te cnico 
indicado pela Licitante. 7.7.15. Capacidade Te cnica Operacional:  
7.7.15.1. Os atestados de capacidade te cnica podera o ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor.  
7.7.15.2. Certida o de Acervo Operacional (CAO), reconhecido(s) pelo Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA e/ou te cnico reconhecido(s) pelo CFT - Conselho 
Federal dos Te cnicos Industriais, que demonstrem capacidade operacional na execuça o de 
serviços similares de complexidade tecnolo gica e operacional equivalente ou superior:  
a) elaboraça o de projeto, instalaça o, teste, operaça o assistida, comissionamento de central 
geradora de energia ele trica fotovoltaica (microgeraça o) ≤ 75kW OU (minigeraça o) >75kW. 
 
Quanto às DECLARAÇÕES: 
 
7.7.16. Declaraça o de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaço es para o 
cumprimento das obrigaço es objeto da licitaça o.  
7.7.17. Declaraça o de que a empresa na o se acha declarada inido nea para licitar e contratar 
com o Poder Pu blico ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administraça o 
Municipal. 
7.7.18. Declaraça o de cumprimento dos requisitos de habilitaça o e de que a proposta atende 
a s exige ncias do edital. 
7.8. Para fins de habilitaça o, sera  aceita a apresentaça o de certido es expedidas pelos o rga os da 
administraça o fiscal e tributa ria emitidas pela Internet.  
7.9. A verificaça o pelo o rga o ou entidade promotora do certame nos sí tios eletro nicos oficiais 
de o rga os e entidades emissores de certido es constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitaça o.  
7.10. A Administraça o reserva-se o direito de, julgando necessa rio, proceder a dilige ncias junto 
aos o rga os emitentes das certido es, bem como solicitar esclarecimentos ou informaço es 
complementares relativas a quaisquer dos documentos apresentados.  
7.10.1. O(a) Pregoeiro(a) podera  solicitar ao licitante documentos complementares a  
habilitaça o, quando necessa rios a  confirmaça o dos documentos inseridos.  
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7.10.2. Caso haja a solicitaça o pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante tera  o prazo de 02 (duas) horas 
para envio da documentaça o solicitada.  
7.11. Sera o sanados pelo(a) Pregoeiro(a), atrave s de informaço es ou dilige ncias requeridas, 
quaisquer erros evidenciados como meramente formais.  
7.12. Os documentos de habilitaça o que, por sua natureza, devem possuir prazo de validade e 
que na o constarem a data ou o prazo de validade sera  considerada a validade de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de expediça o.  
7.13. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte devera o apresentar toda a 
documentaça o exigida para efeito de comprovaça o de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que estas apresentem alguma restriça o, conforme dispo e a Lei Complementar n° 123/06. 
7.13.1. Havendo alguma restriça o na comprovaça o da regularidade fiscal e trabalhista sera  
assegurado, a s ME/EPP e equiparados, o prazo de 05 (cinco) dias u teis, cujo termo inicial 
correspondera  ao momento em que o licitante for declarada a vencedora do certame, 
prorroga vel por igual perí odo, a crite rio da Administraça o Pu blica, para a regularizaça o da 
documentaça o.  
7.13.2. A na o regularizaça o da documentaça o, no prazo previsto no subitem acima, implicara  
decade ncia do direito a  contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas em Lei, e neste Edital, 
sendo facultado a  Administraça o convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificaça o, para faze -lo em igual prazo, ou revogar a licitaça o. 
7.14. Na o sera  aceito nenhum protocolo ou solicitaça o de documento em substituiça o aos 
documentos relacionados no Edital. Nos casos em que o edital exigir a apresentaça o de 
declaraça o, sem, entretanto, constar modelo em suas disposiço es, o Licitante devera  faze -la em 
modelo pro prio. 
7.15. Os documentos devem ser identificados com o nu mero de Cadastro (CNPJ e CPF, conforme 
o caso) e nome do licitante e devem ser apresentados:  
7.15.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos devera o estar em nome da matriz; ou  
7.15.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos devera o estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela pro pria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz e os atestados de capacidade te cnica (quando solicitados) que podem ser 
apresentados em nome e CNPJ da matriz e/ou em nome e CNPJ da filial;  
7.15.3. Os documentos exigidos neste Prega o podera o ser apresentados em original, por 
qualquer processo de co pia autenticada por Carto rio/o rga o competente ou pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou publicaça o em o rga o da imprensa oficial.  
7.16. Se o licitante desatender a s exige ncias habilitato rias, o(a) Pregoeiro(a) examinara  a 
oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a  habilitaça o das licitantes, 
na ordem de classificaça o, e assim sucessivamente, ate  a apuraça o de uma proposta que atenda 
ao Edital. 
 

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
 
8.1. O crite rio de julgamento sera  o de menor preço, representado pelo MAIOR DESCONTO- 
LOTE, desde que observadas as especificaço es e demais condiço es estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
8.2. Sera  desclassificada a proposta comercial que:  
8.2.1. Na o se refira a  integralidade do objeto; 
8.2.2. Na o atenda a s exige ncias estabelecidas neste edital ou em dilige ncia;  
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8.2.3. Cujo equipamento(s) na o atendam aos requisitos referenciados nas Especificaço es 
Te cnicas. 
8.2.4. apresente preços simbo licos, irriso rios ou de valor zero, incompatí veis com os preços de 
mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalaço es de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie a  parcela ou a  totalidade da 
remuneraça o; ou superestimados ou, ainda, manifestamente inexequí veis, assim considerados 
nos termos do disposto no art. 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.  
8.2.4.1. Sera  considerada irriso ria a proposta que na o apresente valor mí nimo necessa rio para 
cobrir os custos; 
8.2.4.2. se o(a) Pregoeiro(a) entender que ha  indí cios de inexequibilidade, fixara  prazo para 
que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço por meio da apresentaça o de 
justificativas, de planilha de custos elaborada pelo pro prio licitante, de contratos em 
andamento com preços semelhantes, ale m de outros documentos julgados pertinentes pelo(a) 
Pregoeiro(a).  
8.2.4.3. se na o houver a comprovaça o da exequibilidade do preço, a proposta sera  
desclassificada. 
8.3. Na ana lise das propostas na o sera  considerada qualquer oferta de vantagem.  
8.4. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicaça o apurados ou diverge ncias nos itens 
componentes da planilha de preços podera o ser corrigidos pelo(a) Pregoeiro(a);  
8.4.1. Sera o corrigidos os valores dos preços unita rios ou do preço total do item, conforme a 
diverge ncia apurada, de forma a prevalecer, sempre, o valor total menor ou igual ao valor do 
lance ofertado na sessa o do Prega o ou o valor negociado com o(a) Pregoeiro(a), apo s dilige ncia 
e mediante anue ncia do licitante.  
8.4.2. Sera o desconsiderados valores apresentados a partir da terceira casa decimal, sobretudo 
para os preços unita rios.  
8.5. O (a) Pregoeiro (a) podera , no julgamento das propostas e da documentaça o, 
desconsiderar evidentes falhas sana veis.  
8.5.1. As propostas e documentaça o apresentadas podera o ser submetidas a  apreciaça o da 
a rea solicitante para verificaça o do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer 
fundamentado.  
8.6. Se houver empate entre propostas, apo s a etapa de envio de lances, havera  a aplicaça o dos 
crite rios de desempate previstos no art. 60, da Lei 14.133/2021, sem prejuí zo da aplicaça o do 
disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
8.6.1. Os crite rios de desempate sera o aplicados caso na o haja envio de lances apo s o iní cio da 
fase competitiva. 
 

9. DO PROCESSAMENTO E CREDENCIAMENTO DA LICITANTE  
 

9.1. A abertura da sessa o pu blica deste Prega o, conduzida pelo (a) Pregoeiro(a), ocorrera  na 
data e na hora indicada no prea mbulo deste Edital, exclusivamente no endereço: 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
9.2. A comunicaça o entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrera  exclusivamente mediante 
troca de mensagens, em campo pro prio do sistema eletro nico.  
9.3. O licitante devera  estar previamente credenciado no sistema “Prega o Eletro nico”, no 
endereço: http://www.portaldecompraspublicas.com.br, antes da data da realizaça o do 
Prega o.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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9.3.1. O credenciamento far-se-a  mediante a atribuiça o de chave de identificaça o e de senha 
pessoal e intransferí vel, obtidas junto ao provedor do sistema, onde tambe m devera  informar-
se a respeito do seu funcionamento e regulamento.  
9.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante e a presunça o de sua capacidade te cnica para a realizaça o das transaço es inerentes ao 
Prega o na forma eletro nica.  
9.3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletro nico e  de responsabilidade exclusiva do 
licitante, incluindo qualquer transaça o por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, 
na o cabendo ao provedor do sistema ou a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
9.4. O licitante sera  responsa vel por todas as transaço es que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletro nico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
9.5. Cabe ao licitante acompanhar as operaço es no sistema eletro nico durante a sessa o pu blica 
do Prega o, ficando responsa vel pelo o nus decorrente da perda de nego cios diante da 
inobserva ncia de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexa o.  
9.6. Aberta a sessa o o(a) Pregoeiro(a) verificara  as propostas apresentadas e desclassificara  
aquelas que na o estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos.  
9.7. A desclassificaça o de proposta sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
9.8. O sistema ordenara , automaticamente, as propostas classificadas pelo (a) Pregoeiro (a), 
sendo que somente estas participara o da fase de lance. 
 

10. PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO  
 
10.1. A participaça o no Prega o Eletro nico dar-se-a  pelo acesso no endereço: 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br e subsequente registro da proposta de preço e 
documentos de habilitaça o, por meio do sistema eletro nico, observada a data e hora rio limite 
estabelecidos a  fl. 1 deste Edital. 
10.2. Na data e hora estabelecidas neste edital, a sessa o pu blica do Prega o Eletro nico sera  
iniciada, com a abertura e divulgaça o dos valores das propostas, sendo avaliada sua 
aceitabilidade quanto aos preços pelo(a) Pregoeiro(a), mantido o sigilo estabelecido pelo 
sistema.  
10.3. Realizado o acesso a  sessa o do prega o, no dia e hora definidos para a realizaça o do prega o, 
o sistema apresentara  a relaça o dos itens/lotes para os quais o fornecedor teve propostas 
classificadas.  
10.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes devera o estar conectados ao 
sistema para participar da etapa de lances, exclusivamente pelo meio eletro nico, observado o 
hora rio de duraça o e as regras estabelecidas neste edital, vedada a identificaça o do titular do 
lance.  
10.4.1 - Alegaço es posteriores na o sera o aceitas, caso o licitante na o efetue lances.  
10.5. A cada lance ofertado o licitante sera  imediatamente informado pelo sistema sobre seu 
recebimento e respectivo hora rio de registro e valor.  
10.6. Durante o transcurso da etapa de lances, sera  informado, em tempo real, o valor do menor 
lance de cada licitante registrado pelo sistema.  
10.7. O licitante podera  encaminhar lance com valor superior ao menor registrado, desde que 
seja inferior ao seu u ltimo lance ofertado e diferente de qualquer outro va lido para o item/lote.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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10.8. Permanecera  va lida a proposta comercial encaminhada pelo sistema na hipo tese de o 
licitante na o encaminhar lances, sendo considerada para a classificaça o final.  
10.9. Se os licitantes na o ofertarem lances sera  verificada a conformidade da proposta de 
menor preço/maior desconto em relaça o ao valor estimado da contrataça o.  
10.10. Sera  adotado para o envio de lances no prega o eletro nico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentara o lances pu blicos e sucessivos.  
10.11. A etapa de lances da sessa o pu blica tera  duraça o de dez minutos e, apo s isso, sera  
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos u ltimos dois 
minutos do perí odo de duraça o da sessa o pu blica. 
10.12. A prorrogaça o automa tica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera  de 
dois minutos e ocorrera  sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perí odo de 
prorrogaça o, inclusive no caso de lances intermedia rios.  
10.13. Na o havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessa o pu blica 
encerrar-se-a  automaticamente, e o sistema ordenara  e divulgara  os lances conforme a ordem 
final de classificaça o.  
10.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaça o a  proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o (a) pregoeiro (a), auxiliado pela 
equipe de apoio, podera  admitir o reiní cio da disputa aberta, para a definiça o das demais 
colocaço es.  
10.15. Apo s o reiní cio previsto no item supra, os licitantes sera o convocados para apresentar 
lances intermedia rios.  
10.16. Apo s o te rmino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenara  e 
divulgara  os lances segundo a ordem crescente de valores.  
10.17. Na o sera o aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
10.18. Durante o transcurso da sessa o pu blica, os licitantes sera o informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificaça o do licitante.  
10.19. No caso de desconexa o com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do 
Prega o, o sistema eletro nico podera  permanecer acessí vel aos licitantes para a recepça o dos 
lances. 
10.20. Quando a desconexa o do sistema eletro nico para o (a) pregoeiro (a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessa o pu blica sera  suspensa e reiniciada somente apo s decorridas 
vinte e quatro horas da comunicaça o do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sí tio 
eletro nico utilizado para divulgaça o.  
10.21. Caso o licitante na o apresente lances, concorrera  com o valor de sua proposta.  
10.22. Em relaça o a itens na o exclusivos para participaça o de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera  efetivada a verificaça o automa tica, 
junto a  Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara  em coluna 
pro pria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a  
comparaça o com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006.  
10.22.1. Nessas condiço es, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de ate  5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
sera o consideradas empatadas com a primeira colocada.  
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10.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera  o direito de encaminhar 
uma u ltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apo s a comunicaça o 
automa tica para tanto.  
10.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
na o se manifeste no prazo estabelecido, sera o convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificaça o, para o exercí cio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.  
10.22.4. No caso de equivale ncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera  
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera  apresentar 
melhor oferta. 
10.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessa o pu blica, na hipo tese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço ma ximo ou inferior ao desconto definido para 
a contrataça o, o (a) pregoeiro (a) podera  negociar condiço es mais vantajosas, apo s definido o 
resultado do julgamento. 
10.23.1. A negociaça o podera  ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificaça o inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apo s a negociaça o, 
for desclassificado em raza o de sua proposta permanecer acima do preço ma ximo definido pela 
Administraça o.  
10.23.2. A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  
10.23.3. O resultado da negociaça o sera  divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitato rio.  
10.23.4. O (a) pregoeiro (a) solicitara  ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 1 
(uma) hora, envie a proposta adequada ao u ltimo lance ofertado apo s a negociaça o realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessa rios a  
confirmaça o daqueles exigidos neste Edital e ja  apresentados.  
10.23.5. E  facultado ao (a ) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaça o 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.24. Apo s a negociaça o do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciara  a fase de aceitaça o e julgamento 
da proposta.  
10.25. Encerrada a etapa de negociaça o, o (a) pregoeiro (a) verificara  se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende a s condiço es de participaça o no 
certame, conforme previsto no edital. 
10.26. Caso atendidas as condiço es de participaça o, sera  iniciado o procedimento de 
habilitaça o.  
10.27. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido a s ME/EPPs, o (a) pregoeiro (a) verificara  se faz jus ao benefí cio. 
10.28. Verificadas as condiço es de participaça o e de utilizaça o do tratamento favorecido, o (a) 
pregoeiro (a) examinara  a proposta classificada em primeiro lugar quanto a  adequaça o ao 
objeto e a  compatibilidade do preço em relaça o ao ma ximo estipulado para contrataça o neste 
Edital e em seus anexos. 
10.29. Sera  desclassificada a proposta vencedora que: 
a) contiver ví cios insana veis;  
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b) na o obedecerem a s especificaço es te cnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequí veis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contrataça o;  
d) na o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraça o;  
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exige ncias deste Edital ou seus anexos, 
desde que insana vel.  
10.30. Se houver indí cios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, podera o ser efetuadas dilige ncias, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.  
10.31. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unita rios por meio de Planilha de Custos e Formaça o de Preços elaborada 
pela Administraça o, o licitante classificado em primeiro lugar sera  convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de na o aceitaça o da proposta.  
10.32. Erros no preenchimento da planilha na o constituem motivo para a desclassificaça o da 
proposta. A planilha podera   ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que na o haja majoraça o do preço e que se comprove que este e  o bastante para arcar com todos 
os custos da contrataça o;  
10.32.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que na o alterem 
a substa ncia das propostas;  
10.32.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passí vel de correça o a indicaça o de 
recolhimento de impostos e contribuiço es na forma do Simples Nacional, quando na o cabí vel 
esse regime. 
10.33. Para fins de ana lise da proposta quanto ao cumprimento das especificaço es do objeto, 
podera  ser colhida a manifestaça o escrita do setor requisitante do serviço ou da a rea 
especializada no objeto.  
10.34. O sistema gerara  ata circunstanciada da sessa o, na qual estara o registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorre ncias relevantes, ficando a mesma disponí vel para consulta 
no endereço: http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
10.34.1. Quando necessa rio, o (a) Pregoeiro (a) e a Equipe de Apoio podera o complementar as 
informaço es da ata gerada pelo sistema de licitaço es.  
10.35. Cabera  ao licitante acompanhar as operaço es no sistema eletro nico, ficando responsa vel 
pelo o nus decorrente da perda de nego cios diante da na o observa ncia de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexa o. 
 

11. RECURSO ADMINISTRATIVO  
 
11.1. Os licitantes que tiverem manifestado, imediata e motivadamente, a intença o de recorrer 
contra deciso es do (a) Pregoeiro (a), apo s a declaraça o do vencedor devera o apresentar suas 
razo es no prazo u nico de 3 (tre s) dias u teis, a partir do dia seguinte ao te rmino do prazo para 
manifestaça o.  
11.1.1. O prazo para a manifestaça o da intença o de recorrer na o sera  inferior a 10 (dez) 
minutos.  
11.1.2. O recurso tera  efeito suspensivo do ato ou da decisa o recorrida ate  que sobrevenha 
decisa o final da autoridade competente.  
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11.1.3. O prazo para apresentaça o de contrarrazo es sera  o mesmo do recurso e tera  iní cio na 
data de intimaça o pessoal ou de divulgaça o da interposiça o do recurso.  
11.1.4. No prazo das razo es e contrarrazo es, fica assegurada vista dos autos por meio de 
solicitaça o ao (a ) pregoeiro (a).  
11.1.5. A falta de manifestaça o imediata e motivada do licitante importara  a decade ncia do 
direito de recurso.  
11.2. As razo es e respectivas contrarrazo es devera o obedecer aos seguintes requisitos, sob 
pena de na o serem conhecidas:  
11.2.1 – ser dirigidas ao Pregoeiro (a);  
11.2.2 – ser assinadas pelo representante legal ou pelo representante do licitante no prega o; 
caso assinada por representante diferente, devera  ser enviado para o e-mail     comprovante de 
seu poder de representaça o (documento de procuraça o e de identidade).  
11.2.3 – ser encaminhadas exclusivamente pelo Portal, em campo especí fico.  
11.2.3.1 – excepcionalmente, mediante motivaça o a ser apreciada pelo (a) pregoeiro (a), as 
petiço es podera o ser encaminhadas para no endereço: 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, com assinatura digital, ou ser protocolizadas na 
sede da Ca mara Municipal de Timon - MA, assinadas pelo representante legal ou credenciado 
do licitante, acompanhadas de co pia do documento de identificaça o e CPF do signata rio e 
comprovante do poder de representaça o.  
11.3. O Pregoeiro na o se responsabilizara  por razo es ou contrarrazo es endereçadas por outras 
formas ou a outros endereços eletro nicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou na o sejam 
recebidas.  
11.4. O acolhimento de recurso importara  a invalidaça o apenas dos atos insuscetí veis de 
aproveitamento. 
11.5. O Pregoeira podera  reconsiderar o ato ou a decisa o no prazo de 3 (tre s) dias u teis, do 
contra rio encaminhara  o recurso com a sua motivaça o a  autoridade superior, a qual devera  
proferir sua decisa o no prazo ma ximo de 10 (dez) dias u teis, contado do recebimento dos autos. 
11.6. O acolhimento do recurso implicara  invalidaça o apenas de ato insuscetí vel de 
aproveitamento.  
11.7. A decisa o relativa ao recurso sera  divulgada em sí tio eletro nico oficial.  
11.8. Os recursos contra decisa o de anulaça o ou revogaça o do certame devem ser dirigidos ao 
Presidente da Ca mara Municipal de Timon - MA, no prazo de 3 (tre s) dias u teis contados da 
intimaça o do ato, assinadas pelo representante legal ou credenciado do licitante, 
acompanhadas de co pia do documento de identificaça o e CPF do signata rio e comprovante do 
poder de representaça o, enviados de forma eletro nica para o e-mail  
cplcamaratimon@gmail.com , ou entregues no protocolo da Ca mara Municipal de Timon – MA. 
 

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 

12.1. Inexistindo manifestaça o recursal, o (a) Pregoeiro (a) adjudicara  o objeto ao licitante 
vencedor, competindo a  autoridade competente homologar o procedimento licitato rio.  
12.2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente adjudicara  o objeto ao licitante vencedor e 
homologara  o procedimento licitato rio. 
 

13. DA CONTRATAÇÃO  
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13.1. A contrataça o com o (s) fornecedor (es) registrado (s) sera  formalizada pelo o rga o 
interessado por interme dio de instrumento contratual (Anexo). 
13.2. A (s) proponente (s) adjudicata ria (s) devera  assinar o contrato ou instrumento 
equivalente no prazo ma ximo de 05 (cinco) dias u teis, a contar da data de sua convocaça o.  
13.2.1. O prazo supramencionado podera  ser prorrogado uma vez, por igual perí odo, quando 
solicitado, durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo 
Contratante.  
13.3. Para fins de assinatura do instrumento contratual, podera o ser solicitados os seguintes 
documentos, conforme o caso:  
13.3.1. Apresentaça o pela Contratada do projeto de execuça o, contemplando a definiça o das 
atividades e a descriça o de todos os materiais e equipamentos, assim como os procedimentos 
a serem realizados, a sistema tica de validaça o das funcionalidades e o cronograma de 
realizaça o, que sera  avaliado e aprovado tambe m pela Contratante, com determinaça o dos 
ajustes julgados necessa rios.  
13.3.2. ANOTAÇA O DE RESPONSABILIDADE TE CNICA – ART confirmando sua 
responsabilidade te cnica na execuça o dos serviços contratados, no prazo de ate  cinco dias u teis 
apo s a assinatura do contrato. 
 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
 

14.1. Comete infraça o administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
14.1.1. deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame ou na o entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  
14.1.2. Salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente justificado, na o mantiver a 
proposta em especial quando:  
14.1.2.1. na o enviar a proposta adequada ao u ltimo lance ofertado ou apo s a negociaça o;  
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigí vel;  
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;  
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaço es do edital;  
14.1.3. na o celebrar o contrato ou na o entregar a documentaça o exigida para a contrataça o, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraça o;  
14.1.4. apresentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou prestar 
declaraça o falsa durante a licitaça o  
14.1.5. fraudar a licitaça o  
14.1.6. comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
14.1.6.4. praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaça o. 
14.1.6.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administraça o podera , garantida a pre via defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicata rios as seguintes sanço es, sem prejuí zo das 
responsabilidades civil e criminal:  
14.2.1. adverte ncia;  
14.2.2. multa;  
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e  
14.2.4. declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da puniça o ou ate  que seja promovida sua reabilitaça o perante a pro pria 
autoridade que aplicou a penalidade.  
14.3. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados:  
14.3.1. a natureza e a gravidade da infraça o cometida.  
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto  
14.3.3. as circunsta ncias agravantes ou atenuantes  
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administraça o Pu blica  
14.3.5. a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientaço es dos o rga os de controle.  
14.4. A multa incidira  sobre o valor do contrato licitado e sera  recolhida no prazo ma ximo de 
15 (quinze) dias u teis, a contar da comunicaça o oficial.  
14.4.1. Para as infraço es previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa sera  de 10% (dez 
por cento) do valor do contrato licitado.  
14.4.2. Para as infraço es previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa sera  
de 20% (vinte por cento) do valor do contrato licitado.  
14.5. As sanço es de adverte ncia, impedimento de licitar e contratar e declaraça o de 
inidoneidade para licitar ou contratar podera o ser aplicadas, cumulativamente ou na o, a  
penalidade de multa. 
14.6. Na aplicaça o da sança o de multa sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias u teis, contado da data de sua intimaça o.  
14.7. A sança o de impedimento de licitar e contratar sera  aplicada ao responsa vel em 
decorre ncia das infraço es administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando 
na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave, e impedira  o responsa vel de licitar e 
contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o o rga o ou entidade, pelo prazo ma ximo de 3 (tre s) anos.  
14.8. Podera  ser aplicada ao responsa vel a sança o de declaraça o de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorre ncia da pra tica das infraço es dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 
14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infraço es administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 
14.1.3 que justifiquem a imposiça o de penalidade mais grave que a sança o de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duraça o observara  o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021.  
14.9. A recusa injustificada do adjudicata rio em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraça o, 
descrita no item 14.1.3, caracterizara  o descumprimento total da obrigaça o assumida e o 
sujeitara  a s penalidades e a  imediata perda da garantia de proposta em favor do o rga o ou 
entidade promotora da licitaça o.  
14.10. A apuraça o de responsabilidade relacionadas a s sanço es de impedimento de licitar e 
contratar e de declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar demandara  a instauraça o 
de processo de responsabilizaça o a ser conduzido por comissa o composta por 2 (dois) ou mais 
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servidores, que avaliara  fatos e circunsta ncias conhecidos e intimara  o licitante ou o 
adjudicata rio para, no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data de sua intimaça o, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
14.11. Cabera  recurso no prazo de 15 (quinze) dias u teis da aplicaça o das sanço es de 
adverte ncia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaça o, o qual 
sera  dirigido a  autoridade que tiver proferido a decisa o recorrida, que, se na o a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias u teis, encaminhara  o recurso com sua motivaça o a  autoridade 
superior, que devera  proferir sua decisa o no prazo ma ximo de 20 (vinte) dias u teis, contado do 
recebimento dos autos. 
14.12. Cabera  a apresentaça o de pedido de reconsideraça o da aplicaça o da sança o de 
declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado 
da data da intimaça o, e decidido no prazo ma ximo de 20 (vinte) dias u teis, contado do seu 
recebimento. 
14.13. O recurso e o pedido de reconsideraça o tera o efeito suspensivo do ato ou da decisa o 
recorrida ate  que sobrevenha decisa o final da autoridade competente. 
14.14. A aplicaça o das sanço es previstas neste edital na o exclui, em hipo tese alguma, a 
obrigaça o de reparaça o integral dos danos causados. 
 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

15.1. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar 
de assinar a ata ou o termo equivalente, na o tendo solicitado prorrogaça o de prazo com 
justificativa aceita pelo (a) Pregoeiro (a), este examinara  as propostas subsequentes e a 
habilitaça o dos licitantes, segundo a ordem de classificaça o, ate  a apuraça o da proposta que 
atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o preço.  
15.2. O licitante e  responsa vel pela fidelidade e legitimidade das informaço es prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitaça o. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informaço es nele contidas implicara  na imediata 
desclassificaça o ou inabilitaça o do licitante, ou a rescisa o contratual, sem prejuí zo das sanço es 
administrativas, civis e penais cabí veis.  
15.3. Uma vez incluí do no processo licitato rio, nenhum documento sera  devolvido, salvo se 
original a ser substituí do por co pia reprogra fica autenticada ou tratar-se dos envelopes de 
licitantes desqualificados e envelopes “Documentaça o de Habilitaça o” de licitantes cujas 
propostas tenham sido desclassificadas.  
15.4. Na ana lise da documentaça o e no julgamento das Propostas Comerciais, o (a) Pregoeiro 
(a) podera , a seu crite rio, solicitar o assessoramento te cnico de o rga os ou de profissionais 
especializados.  
15.5. Toda a documentaça o apresentada neste Edital e seus anexos sa o complementares entre 
si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro sera  
considerado especificado e va lido.  
15.6. O (a) Pregoeiro (a), no interesse da Administraça o, podera  adotar medidas saneadoras, 
durante o certame, e relevar omisso es e erros formais, observadas na documentaça o e 
proposta, desde que na o contrariem a legislaça o vigente e na o comprometam a lisura da 
licitaça o, sendo possí vel a promoça o de dilige ncias junto aos licitantes, destinadas a esclarecer 
a instruça o do processo, conforme disposto no art. 64 e art. 59 § 2º da Lei 14.133/2021.  
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15.6.1. Se houver solicitaça o de documentos, estes devera o ser apresentados em original ou 
em co pia autenticada por carto rio, sendo possí vel, ainda, a autenticaça o dos mesmos pelo (a) 
Pregoeiro (a) ou Equipe de Apoio. 
15.6.2. O na o cumprimento da dilige ncia podera  ensejar a desclassificaça o da proposta ou 
inabilitaça o do licitante.  
15.7. A participaça o do licitante nesta licitaça o implica o conhecimento integral dos termos e 
condiço es inseridas neste Edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
mate ria. 
15.8. A presente licitaça o na o importa, necessariamente, em contrataça o, podendo a Ca mara 
revoga -la, no todo ou em parte, por razo es de interesse pu blico, derivadas de fatos 
supervenientes comprovados ou anula -la por ilegalidade, de ofí cio ou por provocaça o, 
mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
licitantes.  
15.9. Para atender a seus interesses, o      podera  alterar quantitativos, sem que isto implique 
alteraça o dos preços unita rios ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no art. 125, da 
Lei Federal n° 14.133/2021.  
15.10. podera  prorrogar, por convenie ncia exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura.  
15.11. Na o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realizaça o do certame na data marcada, a sessa o sera  automaticamente transferida para o 
primeiro dia u til subsequente, no mesmo hora rio anteriormente estabelecido, desde que na o 
haja comunicaça o em contra rio, pelo (a) Pregoeiro (a).  
15.12. As normas disciplinadoras da licitaça o sera o sempre interpretadas em favor da 
ampliaça o da disputa entre os interessados, desde que na o comprometam o interesse da 
Administraça o, o princí pio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataça o. 
15.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a  o dia do 
iní cio e incluir-se-a  o do vencimento. So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administraça o.  
15.14. O desatendimento de exige ncias formais na o essenciais na o importara  o afastamento 
do licitante, desde que seja possí vel o aproveitamento do ato, observados os princí pios da 
isonomia e do interesse pu blico.  
15.15. Em caso de diverge ncia entre disposiço es deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compo em o processo, prevalecera  as deste Edital.  
15.16. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:  
15.16.1. Anexo I – Projeto Básico; 
15.16.2. Anexo II – Termo de Referência;  
15.16.3. Anexo III – Modelo de Declaração de que o licitante tomou conhecimento de 
todas as informações para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  
15.16.4. Anexo IV – Modelo de Declaração de que a empresa não se acha declarada 
inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar 
ou contratar com a Administração Municipal.   
15.16.5. Anexo V – Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 
e de que a proposta atende às exigências do edital. 
15.16.6. Anexo VI – Modelo de Enquadramento de Microempresas (ME) e empresas de 
pequeno porte (EPP); 
15.16.7. Anexo VII – Modelo de Carta de Apresentação da Proposta de Preço; 
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15.16.8. Anexo VIII – Minuta do Contrato Administrativo. 
 

 
 

Timon - MA, 14 de Outubro de 2026. 
 
 
 

 

JOSÉ WILMA DA SILVA RESENDE 

PRESIDENTE DA CÂMARA 
 
 
 

 
 FRANCISCO DAS C. N. NETTO 

Pregoeiro/Coordenador de Licitações e Contratos 

Mat.: 10412025 

 

  

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2026 
PREGA O ELETRO NICO Nº 002/2026/CMT - PE 
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I. DO OBJETO E DA CLASSIFICAÇÃO COMO OBJETO DE NATUREZA COMUM  
1.1. CONTRATAÇA O DE EMPRESA DE ENGENHARIA, ESPECIALIZADA EM EFICIE NCIA ENERGE TICA, 
PARA O SUPRIMENTO DE ENERGIA ELE TRICA POR MEIO DE GERAÇA O DE ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICA, CONECTADA A  REDE, DO TIPO ON-GRID, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 
FUTURAS E EVENTUAIS DA CA MARA DE VEREADORES DE TIMON – MA. 
 1.2. O objeto da contrataça o tem natureza comum uma vez que seus padro es de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificaço es usais do mercado.  
 
II – DAS JUSTIFICATIVAS 
2.1. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE:  
O objeto deste termo visa atender a s demandas da Ca mara Municipal de Timon - MA, com o fornecimento 
de energia solar fotovoltaica.  
A energia solar fotovoltaica e  uma fonte de energia renova vel e constante, na o causando danos ao meio 
ambiente, pois na o precisa de uma grande a rea de instalaça o. 
 A energia solar pode ser transformada em energia ele trica, tornando-se cada vez mais necessa ria para 
atender a s demandas de energia.  
A energia solar fotovoltaica e  atrativa sob o ponto de vista financeiro, pois quando a quantidade de 
energia gerada for superior a  quantidade de energia consumida, sera o gerados cre ditos que podera o ser 
compensados pelo prazo de ate  60 (sessenta) meses. Ou seja, a energia gerada em perí odos de sol, e  
utilizada para compensar o consumo dos perí odos sem sol, de forma a que o gasto final de energia das 
instalaço es seja reduzido a apenas uma taxa mí nima (em sistemas de baixa tensa o) ou a  demanda 
contratada (em sistemas de me dia tensa o).  
Ademais, o atendimento das crescentes demandas e necessidades da populaça o requer profissionais e 
serviços dos quais a Administraça o Pu blica, muitas vezes, na o dispo e em seu operativo, sendo essa a 
raza o principal, pela qual faz-se necessa rio contratar a prestaça o deste referido escopo.  
Tal empreendimento vai promover, como refere ncia nacional em boas pra ticas ao meio ambiente, bem 
como vanguardista, ja  que e  incipiente no Brasil, o aproveitamento da energia proveniente do sol, com 
vistas ao atendimento de instalaço es prediais pu blicas. 
Os investimentos contribuira o para a economia regional, a partir da geraça o de empregos diretos e 
indiretos, economia aos cofres pu blicos no curto e longo prazo, impactos positivos ao meio ambiente e 
a  qualidade de vida da populaça o, atendendo claramente ao interesse pu blico. 
 
2.2. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:  
Deve ser garantido o parcelamento da soluça o, tendo em vista que a divisa o do objeto em lotes incorrera  
em potencial aumento da competitividade sem afetar negativamente os aspectos te cnicos, com 
economia de escala preservada.  
Um dos objetivos e  ampliar a disputa, tendo a divisa o como uma forma de alcançar o resultado desejado. 
Outros dois fatores levados em conta, e  a viabilidade te cnica e a garantia de economicidade, que na o se 
mostram prejudicadas com o parcelamento do objeto.  
Desta forma, o parcelamento na o prejudicara  a relaça o custo-benefí cio da contrataça o, tendo em vista 
que os serviços descritos nos dois lotes podem perfeitamente ser executados por empresas diversas, 
sem que isso afete a qualidade e a vantajosidade das propostas. 
 
2.3. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO TIPO MAIOR DESCONTO  
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O crite rio de julgamento adotado no presente prega o e  o de maior desconto sobre o preço estimado de 
cada lote. Embora na o se esteja tratando de “menor preço” propriamente dito, a conseque ncia do crite rio 
de maior desconto e  justamente a obtença o da menor oferta. Assim, em que pese o menor preço e o 
maior desconto terem diferenças pra ticas, este u ltimo nada mais e  do que uma derivaça o daquele 
primeiro. Nesse sentido, Joel de Menezes Niebuhr afirma:  
 

Muitas entidades da Administraça o costumam 
promover licitaça o e julga -las valendo-se do 
crite rio de ‘maior desconto’ para alguns objetos 
que desenham caracterí sticas peculiares, como o 
agenciamento de passagens ae reas, a aquisiça o de 
peças, etc. Nesses casos, a Administraça o define no 
instrumento convocato rio uma tabela ou 
para metro de preço e os licitantes apresentam 
suas propostas oferecendo desconto sobre ela. 
Assim sendo, quem oferece o maior desconto e  o 
vencedor. Essas licitaço es, na realidade, remetem 
ao tipo menor preço, porquanto o maior desconto 
equivale ao menor preço. Pura e simplesmente, o 
menor preço e  apurado de maneira diferente da 
convencional, em raza o de desconto. (NIEBUHR, 
2008, p. 311.) (grifo nosso) 
 
 

Portanto, ao adotar o crite rio de maior desconto, a Administraça o busca, em verdade, o menor preço. 
Consequentemente, e  possí vel definir o desconto mí nimo a ser ofertado pelos licitantes, uma vez que 
esse percentual indicado pela Administraça o representara  o custo ma ximo que se pretende despender 
com a futura contrataça o. Entretanto, na o e  possí vel definir o desconto ma ximo, isso porque, quanto 
maior o desconto ofertado, menor o dispe ndio de recursos pu blicos.  
A escolha deste crite rio se deu em raza o da impossibilidade de se adotar dois tipos de julgamento para 
um mesmo certame. Por questa o de economia processual e, ainda, objetivando obter-se maior eficie ncia 
nos trabalhos licitato rios, optou-se por realizar um so  certame para contrataça o de dois serviços que 
embora distintos, guardam relaça o entre si, podendo ser ate  mesmo executados por uma mesma 
empresa.  
Assim, considerando que no lote 02 (dois) a remuneraça o da empresa vencedora, pela natureza dos 
serviços, se dara  em forma de percentual de desconto sobre a fatura de fornecimento de energia em 
vigor no ciclo de faturamento, composta e acrescida da bandeira tarifa ria e dos impostos vigentes 
(PIS/COFINS e ICMS), esses u ltimos relativos a cada unidade consumidora, o mesmo crite rio sera  
utilizado para o lote 01 (um). O desconto ofertado pela empresa licitante sobre o lote 01 (um), 
entretanto, levara  em consideraça o o preço estimado da contrataça o, que sera  considerado como preço 
ma ximo a ser ofertado. 
 
2.4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO - LOTE 1:  
 
Esta especificaça o te cnica contempla a instalaça o de central geradora de energia ele trica, tendo como 
fonte prima ria a energia solar fotovoltaica, nas instalaço es administrativas dos locais, de modo a aderir 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON 

“Gestão União e Compromisso” 

Av. Paulo Ramos S/N – Bairro Centro – CEP: 65.630-140 – Timon-Maranhão 
CNPJ, 06.779.466/0001-13 

Fones: (99) 3212-2255 / 3212-3939 
 
 

ao sistema de compensaça o de energia ele trica, conforme regulamentaça o da ANEEL para atendimento 
de unidades consumidoras com microgeraça o distribuí da ou minigeraça o distribuí da.  
A central geradora operara  na modalidade On Grid, ou seja, sera  conectada a  rede de distribuiça o da 
Concessiona ria e na o possuira  banco de baterias;  
A quantidade estimada anual de energia a ser gerada pela central geradora podera  variar a depender da 
pote ncia, a rea disponí vel, e condiço es de instalaça o de modo a compensar o consumo de energia ele trica 
(kWh) das localidades onde sera o executados os serviços.  
A relaça o dos principais materiais e equipamentos necessa rios para a central geradora de energia 
ele trica esta  descrita abaixo: 
 
Pode fazer parte do escopo da contrataça o:  
• Construça o e/ou modificaça o de padra o de entrada de energia ou subestaça o, caso necessa rio;  
• Subestaça o de entrada das instalaço es deve estar de acordo com as normas vigentes da concessiona ria, 
podendo a adequaça o ser inclusa no objeto da contrataça o, caso seja via vel. 
Na o fazem parte do escopo da contrataça o:  
• Custos de obras de modificaça o/extensa o de rede de distribuiça o da concessiona ria de energia ele trica;  
• Fornecimento de ponto de internet no local da instalaça o para monitoramento da geraça o da Usina 
Fotovoltaica;  
• Obras civis como reformas, acabamentos, reforço de paredes, cercamento com alambrado ou afins, 
construço es de coberturas ou estruturas meta licas para alojar equipamentos;  
• Regularizaça o de documentaça o do imo vel, a rea rural;  
• Serviço ou materiais para reforço estrutural de telhado, caso necessa rio;  
• Terraplanagem e/ou supressa o vegetal do terreno;  
• Construço es de abrigos;  
• Implantaça o de ví deo monitoramento e sistema de alarme. 
A contratada sera  a responsa vel pelo fornecimento de todas as ferramentas, equipamentos e itens de 
segurança individual e coletiva para a execuça o dos serviços. 
 
2.5. DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS:   
2.5.1. MÓDULO FOTOVOLTAICO  
2.5.1.1. A central geradora de energia ele trica devera  ser composta por mo dulos fotovoltaicos 
construí dos com ce lulas a base de silí cio cristalino mono ou policristalino, com as mesmas 
caracterí sticas ele tricas, meca nicas e dimensionais entre eles. Na o sera  aceita composiça o que possua 
mais de um fabricante e/ou mais de um modelo no mesmo sistema fotovoltaico;  
2.5.1.2. O mo dulo fotovoltaico devera  possuir moldura meta lica que seja altamente resistente a s 
condiço es severas de atmosferas salina, com alta umidade e/ou com contaminantes quí micos; 
2.5.1.3. O vidro do mo dulo fotovoltaico devera  ser temperado, com baixo teor de ferro e apresentar baixa 
reflexividade;  
2.5.1.4. Devera  possuir uma caixa de junça o (junction box) contendo conectores de conexa o ra pida e 
diodos de passagem (“by-pass”) para minimizaça o dos efeitos alheios ao controle (sombra, sujeira etc.) 
que provocam baixo desempenho do sistema;  
2.5.1.5. Os mo dulos fotovoltaicos que geram energia ele trica com base no aproveitamento da radiaça o 
solar devem ter, no mí nimo, os seguintes requisitos: 
a) Garantia do produto: ≥ 12 anos  
b) Dados ele tricos  
Tensa o no ponto ma ximo de pote ncia ≥ 42,22V  
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Corrente no ponto ma ximo de pote ncia ≥ 13,62A  
Tensa o em Circuito Aberto ≥ 50,88V  
Corrente de Curto-Circuito ≥ 14,39ª  
Eficie ncia ≥ 22,26%  
Tolera ncia de potencias positiva 0~+3%  
c) Caracterí sticas de temperatura  
Coeficiente de temperatura (Pmax) -0.30% / °C  
Coeficiente de temperatura (Voc) -0.25% / °C  
Coeficiente de temperatura (Isc) 0.046% / °C  
Temperatura nominal da ce lula (NOCT) 45±2°C  
Temperatura Admissí vel para o Mo dulo em Operaça o Contí nua -40 °C ate  +85 °C  
Tensa o ma xima do sistema ≤ 1500VDC  
Fusí vel ma ximo ≤ 25A  
d) Dados meca nicos  
Cobertura frontal: Vidro temperado ≥ 3,2mm revestimento antirreflexo, transmissa o, baixo teor de ferro, 
vidro temperado.  
Estrutura: Alumí nio anodizado.  
Ce lula: N-Type monocristalina.  
Caixa de junça o: Classe de proteça o ≥ IP68 
 
2.5.1.6. Adicionalmente, devera  ser gravada em todos os mo dulos fotovoltaicos em local apropriado, de 
forma a na o comprometer o perfeito funcionamento dos mesmos, os dados do local de instalaça o. Devera  
ser assegurada que esta gravaça o seja legí vel e indele vel com etiqueta que permita a verificaça o da 
violaça o; 
2.5.1.7. Degradaça o ma xima permitida, em todos os mo dulos de, no ma ximo, 2,5% apo s 1 (um) ano de 
exposiça o ao sol;  
2.5.1.8. Como forma de assegurar a qualidade dos mo dulos fotovoltaicos, esses devera o possuir as 
seguintes certificaço es, sendo apresentadas no ato da qualificaça o te cnica. Sa o elas: ISO9001:2015: 
Sistema de Gesta o da Qualidade; ISO14001:2015: Sistema de Gesta o Ambiental; ISO45001:2018 
Sistemas de gesta o de sau de e segurança ocupacional; IEC61215(2016) e IEC61730(2016)  
2.5.1.9. As comprovaço es que o mo dulo atende as normas nacionais e internacionais descrita devera  ser 
realizada por meio do Datasheet/Cata logo, a ser entregue junto a sua proposta comercial, sob pena de 
desclassificaça o do Licitante. 
2.5.1.10. Para comprovar o desempenho dos mo dulos, o Licitante devera  apresentar o Registro de Objeto 
junto ao INMETRO, em conformidade com o programa Brasileiro de etiquetagem, a ser entregue junto a 
sua proposta comercial, sob pena de desclassificaça o do Licitante.  
2.5.1.11. A corrente ma xima dos mo dulos devera  ser compatí vel com a especificada para os inversores;  
2.5.1.12. O mo dulo fotovoltaico devera  possuir conexa o apropriada para interligaça o do condutor PE 
(aterramento);  
2.5.1.13. As estruturas de suporte dos paine is fotovoltaicos devera o ser de aço galvanizado, com reforço 
de estabilidade, durabilidade e preparadas em caso de esforços meca nicos, climate ricos e corrosa o, bem 
como as expanso es/contraço es te rmicas, com garantia mí nima de 10 anos;  
2.5.1.14. Os fios, cabos, conectores, proteço es, diodos, estrutura de fixaça o, e demais componentes 
devem ser fornecidos e perfeitamente dimensionados de acordo com a quantidade de placas 
fotovoltaicas e inversores do ar ranjo fotovoltaico. Deve-se seguir todas as normas de instalaço es 
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ele tricas relevantes a  futura instalaça o, manutença o e segurança do sistema, em especial a norma NBR 
5410 referente a  instalaça o em baixa tensa o;  
2.5.1.15. Os cabos utilizados para aplicaça o solar devera o ser unipolares livres de haloge nio e resistentes 
a radiaça o ultravioleta;  
2.5.1.16. Para interligaça o entre os mo dulos fotovoltaicos e o sistema de conversa o devera o ser 
utilizados cabos solares de no mí nimo 4.0mm² com isolaça o mí nima de 1,8Kv;  
2.5.1.17. Prevendo sua futura expansa o, os condutores solares devera o ser projetados e fabricados 
seguindo no mí nimo as exige ncias preconizadas pela IEC 60228, CEI 20-11, IEC 60332.1, IEC 61024.1, 
IEC 60754;  
2.5.1.18. Todos os dispositivos ele tricos necessa rios ao funcionamento e a proteça o do sistema 
fotovoltaico devera o estar em conformidade com a legislaça o nacional para suas classes de operaça o. 
Na o sera o aceitos componentes ele tricos que na o esta o em perfeita concorda ncia com a legislaça o 
vigente. 
 
2.5.2. INVERSOR  
2.5.2.1. O inversor devera  transformar a energia ele trica CC, produzida pelos mo dulos fotovoltaicos, em 
energia CA compatí vel com os requisitos da rede ele trica da concessiona ria, bem com os exigidos pela 
ABNT NBR 16.149/2013, ABNT NBR 16.150/2019, IEC-62116, IEC-61000-3-4/- 5, IEC-61000-3-11/-
12.  
2.5.2.2. Devera  possuir garantia contra defeitos de material e fabricaça o de, no mí nimo, 10 (dez) anos;  
2.5.2.3. O arranjo do mo dulo inversor devera  ser compatí vel de modo que a falha de um inversor na o 
comprometa a produça o de 25% da pote ncia total do sistema;  
2.5.2.4. Os inversores que geram energia ele trica com base no aproveitamento da radiaça o solar devem 
ter, no mí nimo, os seguintes requisitos: 
a) Inversor Central String Monofa sico:  
 MPPT's/Nu mero de Entradas: 2/2;  
Oversizing: ≥ 50%;  
Tensa o nominal da Rede Saí da CA: 1/N/PE-220V/230V;  
Freque ncia nominal da Rede Saí da CA: 50HZ/60HZ;   
Fator de Pote ncia Saí da CA: ≥ 0,99;  
THDi Saí da CA: ≤ 3%;  
Eficie ncia Ma xima: ≥ 97,7%;  
Eficie ncia EU: ≥ 97,1%;  
Eficie ncia MPPT: ≥ 99,5%;   
Proteça o contra inversa o de polaridade CC: Sim; 
Proteça o contra curto-circuito: Sim;  
Proteça o de Sobrecorrente de Saí da: Sim;  
Proteça o Contra Sobretensa o: Sim;  
Monitoramento de Rede: Sim;   
Proteça o de anti-ilhamento: Sim;  
Proteça o de temperatura: Sim. 
 
b) Inversor Central String Trifa sico:  
o MPPT's/Nu mero de Entradas:  
o Oversizing: 3/6; ≥ 50%;  
o Tensa o nominal da Rede Saí da CA: 3/PE - 220V;  
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o Freque ncia nominal da Rede Saí da CA: 50HZ/60HZ;  
o Fator de Pote ncia Saí da CA: ≥ 0,99;  
o THDi Saí da CA: ≤ 3%;  
o Eficie ncia Ma xima: ≥ 97,3%; 
o Eficie ncia EU: ≥ 97,8%; 
o Eficie ncia MPPT: ≥ 99,5%;  
o Proteça o contra inversa o de polaridade CC: Sim;7  
o Proteça o contra curto-circuito: Sim;  
o Proteça o de Sobrecorrente de Saí da: Sim;  
o Proteça o Contra Sobretensa o: Sim; 
o Monitoramento de Rede: Sim;  
o Proteça o de anti-ilhamento: Sim; 
o Proteça o de temperatura: Sim;  
o Monitoramento de String: Sim;  
o Digitalizaça o de Curva I/V: Sim;  
 
2.5.2.5. O inversor devera  implementar mecanismo de proteça o contra polaridade reversa na tensa o de 
entrada CC;  
2.5.2.6. O inversor devera  implementar mecanismo de proteça o contra sobretensa o de entrada CC para 
cada MPPT;  
2.5.2.7. O inversor devera  implementar mecanismo de proteça o contra sobretensa o de saí da CA; O 
inversor devera  implementar mecanismo de proteça o contra sobrecorrente CA de saí da;  
2.5.2.8. O inversor devera  permitir o monitoramento remoto atrave s da internet, seja cabeada ou sem 
fio. 
2.5.2.9. Devera  possuir interface serial para conexa o local;  
2.5.2.10. O software de controle devera  implementar o controle de acesso atrave s de perfil de usua rio 
para a visualizaça o e configuraça o do inversor;  
2.5.2.11. O inversor na o deve utilizar transformadores para efeitos de isolamento;  
2.5.2.12. Os inversores com pote ncia nominal < 10kW devera o atender a portaria nº 004/2011 do 
Inmetro;  
2.5.2.13. Caso seja necessa rio transformador de potencial para adequaça o dos ní veis de rede, este deve 
estar incluso no fornecimento;  
2.5.2.14. A PROPONENTE devera  apresentar uma declaraça o de conformidade com as seguintes normas 
do fabricante apresentando, independente da famí lia do inversor: 
Certificados de padra o de conexa o da rede:  
• NBR 16149; 
• NBR 16150;  
• IEC 62116;  
• IEC 61000-3-4/-5;  
• IEC 61000-3-11/-12;  
• Padra o de segurança  
• EMC IEC 62109-1/-2;  
• IEC 61000-6-1/-2/-3/-4. 
 
2.5.3. QUADROS DE PROTEÇÃO CA  
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2.5.3.1. Da mesma forma, devera  ser prevista a utilizaça o de quadros de energia AC que concentrara o e 
secciona ra o os circuitos provenientes dos inversores, flexibilizando a sua implantaça o e manutença o;  
2.5.3.2. Os paine is ele tricos devera o ser dimensionados adequadamente para abrigar os dispositivos de 
proteça o, comando, mediça o etc, bem como estar adequado as instalaço es ele tricas;  
2.5.3.3. Os paine is ele tricos podera o ser construí dos em chapas de aço galvanizado ou alumí nio, 
atendendo aos requisitos da norma ABNT NBR 7323 ou similar e possuir pintura de acabamento epo xi 
po . Tambe m sera o aceitos paine is fabricados em caixas pla sticas reforçadas;  
2.5.3.4. A espessura mí nima da chapa de aço devera  ser de 2,0 mm;  
2.5.3.5. Devem possuir portas dotadas de dispositivo para selagem, dispositivos de segurança e 
venezianas para ventilaça o; 4.5.3.6. A instalaça o dos paine is ele tricos, em qualquer situaça o, deve 
permitir a abertura simulta nea das suas portas no mí nimo a 90°;  
2.5.3.7. Em caso de instalaça o ao tempo, os paine is ele tricos devera o possuir grau de proteça o IP- 67;  
2.5.3.8. A alimentaça o do painel de proteça o AC, sera  atrave s de condutores isolados e eletrodutos 
fabricados em aço galvanizado;  
2.5.3.9. A temperatura ma xima interna nos paine is ele tricos, em regime de plena carga, na o deve exceder 
40°C; 4.5.3.10. Caso a unidade possua grupo gerador o quadro de proteça o devera  possuir automaça o 
que na o permita a injeça o de energia proveniente do sistema fotovoltaico no momento do 
funcionamento do grupo gerador; 
2.5.3.11. Todos os paine is ele tricos devera o ser equipados com dispositivos de proteça o contra surtos 
(DPS), centelhadores e barras de aterramento;  
2.5.3.12. Os paine is ele tricos devera o ser construí dos seguindo as normas supracitadas e todos os 
requisitos normativos exigidos com relaça o a  segurança para evitar acidentes durante manutenço es ou 
operaço es devera o ser respeitados;  
2.5.3.13. Os dispositivos de proteça o instalados nos paine is ele tricos devera o estar dimensionados 
adequadamente as cargas em funcionamento e devera o atender rigorosamente aos requisitos 
construtivos e operacionais descritos nas normas ABNT pertinentes;  
2.5.3.14. Os paine is ele tricos devera o ser submetidos aos ensaios definidos pelas normas: Norma 
Regulamentadora No. 10 (NR-10) e a ABNT NBR 5410. 
 
2.5.4. CABOS DE ENERGIA FOTOVOLTAICOS  
2.5.4.1. Os cabos ele tricos, quando instalados ao tempo, devem apresentar as seguintes caracterí sticas: 
2.5.4.2. Devem ser resistentes a intempe ries e a  radiaça o UV;  
2.5.4.3. Devem apresentar a propriedade de na o propagaça o de chama, de auto extinça o do fogo e 
suportar temperaturas operativas de ate  90°C;  
2.5.4.4. Devem ser malea veis, possibilitando fa cil manuseio para instalaça o;  
2.5.4.5. Devem apresentar tensa o de isolamento apropriada a  tensa o nominal de trabalho;  
2.5.4.6. Devem apresentar garantia mí nima de 5 anos, vida u til de 25 anos e certificaça o TUV.  
2.5.4.7. Deve ser apresentado cata logo, folha de dados ou documentaça o especí fica para a comprovaça o 
das exige ncias acima. 
 
2.5.5. CANAL PARA MONITORAMENTO DE DESEMPENHO DO SISTEMA  
2.5.5.1. A CONTRATADA devera  disponibilizar uma soluça o, de propriedade da CONTRATADA, em 
verso es Aplicativo Mobile para dispositivos IOS, Android e Web APP, que seja capaz de realizar o 
monitoramento do desempenho da central geradora de energia ele trica pela CONTRATANTE;  
2.5.5.2. A soluça o devera  possuir acesso autenticado atrave s de usua rio e senha fornecidos pela 
CONTRATADA;  
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2.5.5.3. A soluça o devera  informar o histo rico de geraça o de energia atrave s de gra ficos de fa cil 
interpretaça o, com possibilidade de resoluça o dia ria, mensal ou anual e atualizaça o a cada 24 horas;  
2.5.5.4. A soluça o devera  permitir a exportaça o dos dados histo ricos para arquivos nos formatos com 
extensa o txt, csv e xls; 
2.5.5.5. A soluça o devera  permitir a geraça o de relato rios gerenciais contendo o histo rico de geraça o de 
energia ele trica, os dados econo micos estimados dessa geraça o e outras varia veis sempre que for 
solicitado pelo usua rio;  
2.5.5.6. A soluça o devera  permitir a inclusa o das tarifas de energia ele trica manualmente ou 
automaticamente, na forma definida pela ANEEL;  
2.5.5.7. A soluça o devera  permitir a visualizaça o das grandezas ele tricas (tensa o, corrente, pote ncia etc.) 
e permitir o registro da memo ria de massa da instalaça o (dataloger);  
2.5.5.8. O software devera  permitir a sua instalaça o em PC, smartphones e tablets e que utilizem os 
sistemas ope racionais Windows 10, IOS e Android.  
2.5.5.9. O sistema de monitoramento deve permitir o monitoramento a ní vel de mo dulo. 
 
2.6. DOS SERVIÇOS  
2.6.1. MODO DE EXECUÇÃO  
2.6.1.1. A CONTRATADA sera  responsa vel por executar todos os serviços necessa rios a perfeita 
instalaça o e operaça o da unidade geradora, objeto desse fornecimento, em conformidade com as normas 
brasileiras de segurança vigentes;  
2.6.1.2. Os profissionais da CONTRATADA devera o utilizar uniformes com o logotipo da empresa, 
incluindo todos os EPI e EPC, durante a execuça o das atividades de implantaça o do projeto;  
2.6.1.3. A CONTRATADA devera  fornecer aos seus colaboradores todos os EPI e EPC necessa rios a  
execuça o das atividades de implantaça o da central geradora e todos devera o estar com o CA validados;  
2.6.1.4. As ferramentas e instrumentos utilizados na implantaça o da central geradora devera o estar 
devidamente identificadas e em perfeito estado de conservaça o. Os instrumentos devera o possuir 
certificados de aferiça o emitido por laborato rio credenciado ao Inmetro;  
2.6.1.5. Os serviços devera o ser executados atendendo aos requisitos te cnicos das normas brasileiras e 
internacionais, sob pena de retrabalho em caso contra rio. Uma Anotaça o de Responsabilidade Te cnica 
(ART) devera  ser emitida no iní cio dos trabalhos;  
2.6.1.6. Os profissionais da CONTRATADA devera o possuir treinamentos va lidos para a realizaça o de 
atividades com eletricidade (NR-10) e em altura (NR-35);  
2.6.1.7. Devem ser apresentados a  Fiscalizaça o, com no mí nimo 2 dias u teis de antecede ncia das 
atividades, os certificados va lidos dos cursos de NR 10 e de NR 35 para todos os trabalhadores que 
estiverem expostos aos riscos ele trico e de altura, respectivamente. As frentes de serviço somente 
podem realizar suas atividades, mediante a devida regularizaça o. 
 
2.7. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA  
2.7.1. A CONTRATADA devera  elaborar o projeto te cnico do sistema de energia da central geradora de 
energia ele trica e submete -lo a aprovaça o do Contratante. Apo s aprovaça o, o projeto devera  ser 
submetido a  concessiona ria local para os tra mites legais de conexa o com a rede de distribuiça o;  
2.7.2. Ao final dos trabalhos a CONTRATADA devera  entregar a versa o “As-built” do projeto te cnico do 
sistema de energia original em formato Autocad;  
2.7.3. A CONTRATADA tambe m devera  fornecer, ao te rmino das atividades, um manual de operaça o e 
manutença o da central geradora contendo, no mí nimo, os seguintes itens: 
• Diagrama em blocos do sistema;  
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• Diagrama unifilar geral;  
• Diagrama trifilar dos quadros ele tricos;  
• Planta baixa da edificaça o contendo a localizaça o de cada parte integrante a central geradora de 
energia ele trica;  
• Diagrama contendo a identificaça o, descriça o e funcionalidade de cada parte integrante do sistema;  
• Protocolo de teste de aceitaça o contendo todas as medidas obtidas durante a fase de comissionamento 
da central geradora; 
• Relaça o de procedimentos para a execuça o de manutença o preventiva nas partes do sistema, onde 
devera  conter a periodicidade mí nima, valores de refere ncia e lista de ferramentas e instrumentos 
necessa rios para a sua execuça o. 
2.7.4. A CONTRATADA devera  submeter a  aprovaça o o modelo do protocolo de testes a ser utilizado no 
comissionamento do sistema. Reserva-se ao direito de, a qualquer momento, alterar os testes previ 
amente contidos no protocolo. Esses devera o constar na versa o final do documento;  
2.7.5. Toda a documentaça o te cnica devera  ser gerada no formato Word, Excel, Visio e/ou Autocad e ser 
entregue em meio impresso e eletro nico. 
 
2.8. INSTALAÇÃO DO SISTEMA  
2.8.1. A fixaça o dos mo dulos FV no telhado/cobertura e/ou solo devera  ser feita atrave s de suportes 
especí ficos e adequados ao tipo de telhado/cobertura, nas coberturas das edificaço es devera  ser feita 
atrave s de suportes especí ficos e adequados ao tipo de telhado sob avaliaça o;  
2.8.2. A CONTRATADA devera  definir o tipo de suporte mais adequado durante a elaboraça o do projeto 
te cnico do sistema de energia; 
2.8.3. Devera o ser construí dos encaminhamentos atrave s de eletrodutos aparentes ou eletrocalhas para 
abrigar os cabos de interligaça o entre os inversores e o quadro de proteça o C.A;  
2.8.4. A CONTRATADA devera  emitir um parecer te cnico, acompanhado da devida Anotaça o de 
Responsabilidade Te cnica – ART, quanto a capacidade da estrutura do telhado em suportar o peso dos 
mo dulos fotovoltaicos mais o conjunto de fixaça o (suporte, contrapesos, sistema de ancoragem);  
2.8.5. O a ngulo de inclinaça o e a direça o em relaça o ao sol dos paine is solares devera o ser configuradas 
de modo a representar o melhor aproveitamento da irradiaça o solar do local;  
2.8.6. Os quadros ele tricos devera o ser instalados em locais de fa cil acesso, sem a presença de 
contaminantes na atmosfera e com boa ventilaça o. Ale m disso, deve-se tambe m analisar o aspecto de 
dista ncia entre os mo dulos fotovoltaicos e os inversores;  
2.8.7. Os inversores tambe m devem ser instalados embaixo dos mo dulos fotovoltaicos, sem a presença 
de contaminantes e com boa ventilaça o;  
2.8.8. TODOS os componentes pertencentes a central geradora de energia ele trica devera o ser 
identificados atrave s de etiquetas de fa cil visualizaça o. 
 
2.9. COMISSIONAMENTO DO SISTEMA  
2.9.1. Durante a fase de comissionamento a CONTRATADA devera  realizar inspeço es visuais das 
estruturas meta licas, mo dulos, conectores e quadros;  
2.9.2. A CONTRATADA devera  emitir um relato rio termogra fico contendo os resultados obtidos no 
comissionamento;  
2.9.3. Devem-se realizar testes de mo dulos individuais da seguinte forma:  
a) A partir de uma amostragem calculada em funça o do quantitativo de paine is solares, devem-se 
executar testes nos mo dulos selecionados;  
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b) O teste sera  feito sem desmontar os mo dulos da estrutura de suporte, apenas devera o ser 
desconectados do gerador;  
c) Devera o ser obtidas as curvas I-V em cima de determinada amostragem, em mo dulos ou string;  
d) Devem ser realizados testes de tensa o, polaridade e resiste ncia de isolamento em cima de 
determinada amostragem. 
 
2.10. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO:  
2.10.1. O princí pio do teste consiste em observar as condiço es durante a operaça o do sistema, 
verificando a energia efetivamente fornecida a  rede ele trica e comparando-a a energia estimada em 
projeto a ser fornecida pelo sistema;  
2.10.2. Durante os testes deve ser evitada qualquer aça o que afete o grau de limpeza dos geradores e dos 
mo dulos de refere ncia. Um relato rio contendo um gra fico das mediço es de desempenho pela irradiaça o 
solar e a desempenho me dio do sistema deve ser entregue pela CONTRATADA. 
 
2.11. CARACTERIZAÇÃO DOS INVERSORES:  
2.11.1. Consiste em realizar a mediça o da eficie ncia do inversor em relaça o a  carga;  
2.11.2. A eficie ncia do inversor consiste na capacidade de conversa o de energia CC em CA. Deve-se 
utilizar analisador de energia medindo a tensa o CC, a corrente que alimenta a entrada do inversor, a 
corrente e as tenso es CA de saí da por fase;  
2.11.3. Deve-se avaliar a curva de eficie ncia medida para diferentes ní veis de carregamento do inversor 
e comparar com a curva de eficie ncia apresentada pelo fabricante;  
2.11.4. Deve-se realizar a mediça o de eficie ncia para cada modelo de inversor instalado no sistema 
fotovoltaico, objeto da Ordem de Serviço, podendo ser aceito laudo de um laborato rio que foi utilizado 
pelo INMETRO. 
 
2.12. MANUTENÇÃO DO SISTEMA  
2.12.1. A CONTRATADA devera  executar as manutenço es PREVENTIVA e CORRETIVA no sistema durante 
o prazo de 12 meses a contar da data de ligaça o da Usina pela concessiona ria.  
2.12.2. Durante a vige ncia do perí odo aditivo, o       podera  realizar mediço es mensais de ate  2,5% do 
valor do contrato a tí tulo de ressarcimento da CONTRATADA; 
2.12.3. A CONTRATADA devera  monitorar o desempenho do sistema utilizando o software fornecido e 
atuar nos casos em que os resultados aferidos na o forem considerados satisfato rios;  
2.12.4. Com a justificativa de na o deixar o gerador solar fotovoltaico parado por muito tempo em caso 
de alguma avaria nos equipamentos, o que traria perdas na economia de energia, e  exigido que a 
empresa comprove e preencha uma declaraça o de assiste ncia te cnica, que possui profissionais 
qualificados, e devera  ter assiste ncia te cnica com visita ao local em ate  72 horas.  
2.12.5. A CONTRATADA devera  substituir os equipamentos entregues com eventuais defeitos de 
fabricaça o ou apresentar adulteraça o de qualidade ou sofrer eventual alteraça o em suas caracterí sticas, 
desde que na o causada por inconvenie ncia na estocagem, caso fortuito, neglige ncia ou por terceiros. 
 
2.13. DO PRAZO DE EXECUÇÃO  
LOTE 1:  
2.13.1. Os produtos/serviços objeto desta licitaça o devera  ser entregues de forma parcelada e na medida 
das necessidades dos municí pios consorciados, no prazo ma ximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados 
do recebimento, pela licitante adjudicata ria, da Ordem de Serviço expedida pela Contratante.  
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2.13.2. Os produtos devera o ser entregues, parceladamente, no local indicado pela Contratante, 
especificamente nos locais indicados nas Ordens de Serviço expedidas pela Contratante, correndo por 
conta da detentora da ata de registro de preços, as despesas decorrentes do fornecimento, entre elas o 
transporte, embalagem, taxas e impostos, embarque e desembarque da mercadoria, ma o de obra e seus 
encargos sociais.  
2.13.3. A licitante vencedora obriga-se a entregar os produtos de acordo com as especificaço es 
discriminadas no Termo de Refere ncia/Descriça o do Objeto, e nas quantidades solicitadas, sob pena de 
aplicaça o das penalidades previstas neste instrumento convocato rio.  
2.13.4. Os pagamentos dos serviços referentes ao lote 01 (um) sera o efetuados conforme a conclusa o 
das etapas do cronograma, conforme apresentado na tabela abaixo, na o sendo concedidos 
adiantamentos nem desdobramentos de faturas, todavia, no estrito interesse da Administraça o e de 
acordo com a sua convenie ncia, podera o ser medidos serviços para emissa o das respectivas notas fiscais, 
em perí odo inferior aos previstos na tabela abaixo: 
 
III. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
3.1. Sa o obrigaço es do Contratante:  
3.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaço es assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos;  
3.3. Receber o objeto no prazo e condiço es estabelecidas no Termo de Refere ncia;  
3.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre ví cios, defeitos ou incorreço es verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituí do, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a s suas 
expensas;  
3.5. Acompanhar e fiscalizar a execuça o do contrato e o cumprimento das obrigaço es pelo Contratado;  
3.6. Comunicar a empresa para emissa o de Nota Fiscal em relaça o a  parcela incontroversa da execuça o 
do objeto, para efeito de liquidaça o e pagamento, quando houver controve rsia sobre a execuça o do 
objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  
3.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a  execuça o do objeto, no prazo, forma 
e condiço es estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Refere ncia;  
3.8. Aplicar ao Contratado as sanço es previstas na lei e neste Contrato;  
3.9. Cientificar o o rga o gerenciador da Ata de Registro de Preços para adoça o das medidas cabí veis 
quando do descumprimento de obrigaço es pelo Contratado;  
3.10. Explicitamente emitir decisa o sobre todas as solicitaço es e reclamaço es relacionadas a  execuça o 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelato rios ou de nenhum interesse para a boa execuça o do ajuste.  
3.10.1. A Administraça o tera  o prazo de 60 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogaça o motivada, por igual perí odo.  
3.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilí brio econo mico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo ma ximo de 20 (vinte) dias.  
3.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao iní cio de processo administrativo para apuraça o de 
descumprimento de cla usulas contratuais.  
3.13. Comunicar o Contratado na hipo tese de posterior alteraça o do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  
3.14. A Administraça o na o respondera  por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados a  execuça o do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorre ncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
3.15. Analisar o relato rio de atividades/serviços apresentado pela contratada.  
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3.16. Propor melhorias contí nuas nos serviços que suportam os processos de nego cio desta contratante.  
3.17. A contratante disponibilizara  recursos que permitam o acompanhamento da execuça o de 
atividades prestadas pela contratada no ambiente de TIC da contratante.  
3.18. Avaliar o atendimento e confirmar a conclusa o da tarefa, sendo que somente sera o consideradas 
concluí das as atividades que passarem de forma bem-sucedida pelos testes realizados na fase 
homologaça o da tarefa.  
3.19. Permitir o acesso dos funciona rios da CONTRATADA em suas depende ncias, desde que, seus 
empregados estejam com cracha  de identificaça o.  
3.20. Comunicar a contratada com no mí nimo 15 (quinze) dias de antecede ncia, as alteraço es de 
endereços;  
3.21. Fornecer e colocar a  disposiça o da CONTRATADA todos os elementos e informaço es que se fizerem 
necessa rios a  execuça o do serviço.  
3.22. Proporcionar as facilidades necessa rias para que a CONTRATADA possa prestar o serviço dentro 
das normas estabelecidas.  
3.23. Controlar e fiscalizar a execuça o do serviço prestado pela CONTRATADA, nos aspectos te cnicos, de 
segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de seu interesse, por interme dio de pessoal pro prio ou 
de terceiros designados para este fim.  
3.24. Avaliar a qualidade do serviço prestado pela CONTRATADA, podendo rejeita -lo no todo ou em 
parte, caso estejam em desacordo com as disposiço es do Termo de Refere ncia. 
3.25. Qualquer tarefa do desenvolvimento que possua problemas em sua entrega e que na o tenha feito 
os devidos testes unita rios ou que na o tenha passado pelo fluxo de desenvolvimento, na o sera  
considerada concluí da para nenhum fim.  
 
IV. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaço es constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuça o do 
objeto, observando, ainda, as obrigaço es a seguir dispostas:  
4.2. Manter preposto aceito pela Administraça o no local do serviço para representa -lo na execuça o do 
contrato.  
4.3. A indicaça o ou a manutença o do preposto da empresa podera  ser recusada pelo o rga o ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercí cio da atividade.  
4.4. Atender a s determinaço es regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informaça o por eles solicitados;  
4.5. Alocar os empregados necessa rios ao perfeito cumprimento das cla usulas deste contrato, com 
habilitaça o e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensí lios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia devera o atender a s recomendaço es de 
boa te cnica e a legislaça o de rege ncia;  
4.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a s suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem ví cios, defeitos ou incorreço es 
resultantes da execuça o ou dos materiais empregados;  
4.7. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes da execuça o do objeto, de acordo com o Co digo 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado a  
Administraça o ou terceiros, na o reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaça o ou o acompanhamento 
da execuça o contratual pelo Contratante, que ficara  autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  
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4.8. Na o contratar, durante a vige ncia do contrato, co njuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, ate  o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, para grafo u nico, da Lei nº 14.133, de 2021;  
4.9. Quando na o for possí vel a verificaça o da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado devera  entregar ao setor responsa vel pela fiscalizaça o do contrato, ate  o dia trinta 
do me s seguinte ao da prestaça o dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa a  Seguridade Social; 2) certida o conjunta relativa aos tributos federais e a  Dí vida Ativa da Unia o; 
3) certido es que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicí lio ou 
sede do contratado; 4) Certida o de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certida o Negativa de De bitos 
Trabalhistas – CNDT;  
4.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaço es previstas em Acordo, Convença o, Dissí dio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaço es 
trabalhistas, sociais, previdencia rias, tributa rias e as demais previstas em legislaça o especí fica, cuja 
inadimple ncia na o transfere a responsabilidade ao Contratante;  
4.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorre ncia 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
4.12. Prestar todo esclarecimento ou informaça o solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
a  execuça o do empreendimento.  
4.13. Paralisar, por determinaça o do Contratante, qualquer atividade que na o esteja sendo executada de 
acordo com a boa te cnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
4.14. Promover a guarda, manutença o e vigila ncia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessa rio 
a  execuça o do objeto, durante a vige ncia do contrato.  
4.15. Conduzir os trabalhos com estrita observa ncia a s normas da legislaça o pertinente, cumprindo as 
determinaço es dos Poderes Pu blicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condiço es de segurança, higiene e disciplina.  
4.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para ana lise e aprovaça o, quaisquer mudanças 
nos me todos executivos que fujam a s especificaço es do memorial descritivo ou instrumento conge nere.  
4.17. Na o permitir a utilizaça o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiça o de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaça o do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
4.18. Manter durante toda a vige ncia do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es assumidas, 
todas as condiço es exigidas para habilitaça o na licitaça o; 
4.19. Cumprir, durante todo o perí odo de execuça o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficie ncia, para reabilitado da Previde ncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislaça o (art. 116);  
4.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cla usula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicaça o dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, para grafo 
u nico);  
4.21. Guardar sigilo sobre todas as informaço es obtidas em decorre ncia do cumprimento do contrato;  
4.22. Arcar com o o nus decorrente de eventual equí voco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos varia veis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementa -los, caso o previsto inicialmente em sua proposta na o seja satisfato rio para o atendimento 
do objeto da contrataça o, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021;  
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4.23. Cumprir, ale m dos postulados legais vigentes de a mbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante;  
4.24. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual podera  
ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasio es, sem necessidade de nova autorizaça o do 
Contratado.  
4.24.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de cara ter tecnolo gico, 
insuscetí vel de privile gio, a cessa o dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de 
todos os dados, documentos e elementos de informaça o pertinentes a  tecnologia de concepça o, 
desenvolvimento, fixaça o em suporte fí sico de qualquer natureza e aplicaça o da obra.  
4.25. Analisar e executar as atividades relacionadas aos sistemas constantes neste objeto e os novos 
sistemas, conforme ocorrer o repasse das demandas encaminhadas pela Coordenaça o de Tecnologia.  
4.26. O serviço contratado devera  ser executado obrigatoriamente pelos profissionais contratados da 
empresa contratada.  
4.27. Todo o serviço devera  ser atendido conforme as solicitaço es feitas pela Coordenaça o de Tecnologia, 
atrave s de sistema especí fico, apo s a ana lise do nu mero de UST estimados para o serviço, utilizando o 
carda pio de serviço especí fico descrito neste Termo de Refere ncia.  
4.28. Fornecer e executar o escopo do Termo de Refere ncia em acordo com os preços, prazos e condiço es 
estipuladas na proposta.  
4.29. Os serviços realizados no ambiente fí sico da Contratada devera o possibilitar todos os meios 
necessa rios para a Contratante acompanhar os trabalhos por meio do Gestor do Contrato designado ou 
qualquer outro servidor designado.  
4.30. A Contratada devera  designar profissionais conforme as necessidades que se verificarem com 
acompanhamento da equipe te cnica exigida para esta contrataça o em observa ncia ao volume e 
complexidade dos trabalhos, ale m das caracterí sticas decorrentes da metodologia de trabalho.  
4.31. Emitir relato rios de gesta o das suas atividades executadas com possí veis chaves, senhas, usua rios 
criados no desenvolvimento do projeto para a Coordenaça o de Tecnologia. 
9.32. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso a s depende ncias da contratante.  
4.33. Manter os seus empregados identificados por cracha , quando no recinto do O rga o, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente a  boa ordem e a s 
normas disciplinares da contratante.  
4.34. Fazer as entregas dos projetos de forma semanal, quinzenal e/ou mensal conforme prazos 
definidos nas Sprint Planning Meeting pela Coordenaça o de Tecnologia.  
4.35. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigaço es 
assumidas, sem qualquer o nus a  CONTRATANTE.  
4.36. Todas as atividades te cnicas sera o desempenhadas de acordo com o ambiente tecnolo gico da 
contratante, devendo, portanto, haver compatibilidade do perfil do profissional exigido para o 
desempenho da atividade.  
4.37. Desenvolvimento, manutença o e sustentaça o dos sistemas da contratante sendo eles web e mobile.  
4.38. A contratada se compromete em garantir a confidencialidade das informaço es oriundas dos 
serviços prestados a  CONTRATANTE e devera  apresentar termo de confidencialidade assinado por todos 
envolvidos.  
4.39. A contratada se compromete a manter a confidencialidade das informaço es especí ficas da 
estrutura da CONTRATANTE que venha a obter em decorre ncia da execuça o dos serviços.  
4.40. Os serviços prestados devem ser realizados, preferencialmente, nos dias u teis, no hora rio 
comercial, quando o serviço ocorrer fora deste perí odo, os custos devera o ser autorizados pela 
Contratante.  
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4.41. A contratada devera  manter, sem custo para o contratante, em cara ter permanente a  frente dos 
serviços, um preposto sendo esse o ponto focal. 
4.42. O preposto, ale m de possuir os conhecimentos e a capacidade profissional necessa rios, devera  ter 
compete ncia para resolver imediatamente todo e qualquer assunto relacionado com os serviços 
contratados.  
4.43. A Contratada deve cumprir todas as obrigaço es constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuça o do 
objeto. 
 
V- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
5.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇA O CONTRATUAL  
5.1.1. O contrato devera  ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cla usulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera  pelas conseque ncias de sua inexecuça o 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  
5.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaça o ou suspensa o do contrato, o cronograma de 
execuça o sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunsta ncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  
5.1.3. A execuça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
5.1.4. Os fiscais do contrato sera o designados autoridade ma xima do o rga o ou da entidade Contratante, 
ou a quem as normas de organizaça o administrativa indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 
2021, devendo a Administraça o instruir os autos com as publicaço es dos atos de designaça o dos agentes 
pu blicos para o exercí cio dessas funço es.  
5.1.5. O fiscal do contrato informara  a seus superiores, em tempo ha bil para a adoça o das medidas 
convenientes, a situaça o que demandar decisa o ou provide ncia que ultrapasse sua compete ncia (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 
5.1.6. O contratado devera  manter preposto aceito pela Administraça o no local da obra ou do serviço 
para representa -lo na execuça o do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).  
5.1.7. A indicaça o ou a manutença o do preposto da empresa podera  ser recusada pelo o rga o ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercí cio da atividade.  
5.1.8. O contratado sera  obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem ví cios, defeitos ou incorreço es 
resultantes de sua execuça o ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  
5.1.9. O contratado sera  responsa vel pelos danos causados diretamente a  Administraça o ou a terceiros 
em raza o da execuça o do contrato, e na o excluira  nem reduzira  essa responsabilidade a fiscalizaça o ou 
o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  
5.1.10. Somente o contratado sera  responsa vel pelos encargos trabalhistas, previdencia rios, fiscais e 
comerciais resultantes da execuça o do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  
5.1.11. A inadimple ncia do contratado em relaça o aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais na o 
transferira  a  Administraça o a responsabilidade pelo seu pagamento e na o podera  onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  
5.1.12. As comunicaço es entre o o rga o ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletro nica 
para esse fim.  
5.1.13. O o rga o ou entidade podera  convocar representante da empresa para adoça o de provide ncias 
que devam ser cumpridas de imediato.  



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON 

“Gestão União e Compromisso” 

Av. Paulo Ramos S/N – Bairro Centro – CEP: 65.630-140 – Timon-Maranhão 
CNPJ, 06.779.466/0001-13 

Fones: (99) 3212-2255 / 3212-3939 
 
 

5.1.14. Apo s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o o rga o ou entidade podera  convocar 
o representante da empresa contratada para reunia o inicial para apresentaça o do plano de fiscalizaça o, 
que contera  in formaço es acerca das obrigaço es contratuais, dos mecanismos de fiscalizaça o, das 
estrate gias para execuça o do objeto, do plano complementar de execuça o da contratada, quando houver, 
do me todo de aferiça o dos resultados e das sanço es aplica veis, dentre outros.  
5.1.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera  ser consultada a situaça o da empresa 
junto ao SICAF. 
5.1.15.1. Sera o exigidos a Certida o Negativa de De bito (CND) relativa a Cre ditos Tributa rios Federais e a  
Dí vida Ativa da Unia o, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certida o Negativa de De bitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos na o estejam regularizados no SICAF. 
 
VI- DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO  
6.1. A avaliaça o da execuça o do objeto utilizara  o disposto neste item, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 
CONTRATADA:  
a) na o produzir os resultados, deixar de executar, ou na o executar com a qualidade mí nima exigida as 
atividades contratadas; ou 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuça o do serviço, ou utiliza -los 
com qualidade ou quantidade inferior a  demandada.  
6.2. A execuça o dos contratos sera  acompanhada por meio de instrumentos de controle que permitam a 
mensura ça o de resultados e adequaça o do objeto prestado. 
 
VII- DO RECEBIMENTO  
7.1. Os serviços/bens sera o recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de 
entrega, pelo(a) responsa vel pelo acompanhamento e fiscalizaça o do contrato, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exige ncias de cara ter te cnico.  
7.1.1. O contratante realizara  inspeça o minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais te cnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
finalidade de verificar a adequaça o dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 
reviso es finais que se fizerem necessa rios.  
7.1.2. Para efeito de recebimento proviso rio, ao final de cada perí odo de faturamento, o fiscal te cnico do 
contrato ira  apurar o resultado das avaliaço es da execuça o do objeto e, se for o caso, a ana lise do 
desempenho e qualidade da prestaça o dos serviços realizados em consona ncia com os indicadores 
previstos, que podera  resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a  contratada, 
registrando em relato rio a ser encaminhado ao gestor do contrato.  
7.1.3. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a s suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem ví cios, defeitos ou incorreço es resultantes da 
execuça o ou materiais empregados, cabendo a  fiscalizaça o na o atestar a u ltima e/ou u nica mediça o de 
serviços ate  que sejam sanadas todas as eventuais pende ncias que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Proviso rio.  
7.1.4. O recebimento proviso rio tambe m ficara  sujeito, quando cabí vel, a  conclusa o de todos os testes de 
campo e a  entrega dos Manuais e Instruço es exigí veis.  
7.1.5. No prazo supracitado para o recebimento proviso rio, cada fiscal ou a equipe de fiscalizaça o devera  
elaborar Relato rio Circunstanciado em consona ncia com suas atribuiço es, e encaminha -lo ao gestor do 
contrato.  
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7.1.6. Quando a fiscalizaça o for exercida por um u nico servidor, o relato rio circunstanciado devera  conter 
o registro, a ana lise e a conclusa o acerca das ocorre ncias na execuça o do contrato, em relaça o a  
fiscalizaça o te cnica e administrativa e demais documentos que julgar necessa rios, devendo encaminha -
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  
7.1.7. Os serviços/bens podera o ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificaço es constantes neste Termo de Refere ncia e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituí dos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificaça o da contratada, a s 
suas custas, sem prejuí zo da aplicaça o das penalidades.  
7.2. Os serviços/bens sera o recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do 
recebimento proviso rio, por servidor ou comissa o designada pela autoridade competente, apo s a 
verificaça o da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaça o mediante termo detalhado, 
obedecendo as seguintes diretrizes: 12.2.1. Realizar a ana lise dos relato rios e de toda a documentaça o 
apresentada pela fiscalizaça o e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidaça o e o pagamento da 
despesa, indicar as cla usulas contratuais pertinentes, solicitando a  CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correço es;  
7.2.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relato rios e documentaço es apresentadas;  
7.2.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalizaça o, com base no Instrumento de Mediça o de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.  
7.3. O recebimento proviso rio ou definitivo na o excluira  a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade e tico-profissional pela perfeita execuça o do contrato.  
7.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferiça o da boa execuça o do objeto do contrato exigidos 
por normas te cnicas oficiais correra o por conta do contratado. 
 
VIII. DA SUBCONTRATAÇÃO:  
8.1. E  permitida a subcontrataça o parcial do objeto, ate  o limite de 30% (trinta por cento) do valor total 
do contrato, nas seguintes condiço es:  
8.1.1. E  vedada a subcontrataça o total do objeto.  
8.1.2. Podera o ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  
8.1.2.1. Parecer de acesso aprovado pela concessiona ria;   
8.1.2.2. Instalaça o;  
8.1.2.3. Comissionamento; 
8.1.2.4. Operaça o Assistida.  
8.2. Em qualquer hipo tese de subcontrataça o, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 
perfeita execuça o contratual, cabendo-lhe realizar a supervisa o e coordenaça o das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigaço es 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontrataça o.  
8.3. A subcontrataça o depende de autorizaça o pre via do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificaça o te cnica necessa rios para a execuça o do objeto.  
8.4. O contratado apresentara  a  Administraça o documentaça o que comprove a capacidade te cnica do 
subcontratado, que sera  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.  
8.5. E  vedada a subcontrataça o de pessoa fí sica ou jurí dica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
ví nculo de natureza te cnica, comercial, econo mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do o rga o 
ou entidade contratante ou com agente pu blico que desempenhe funça o na contrataça o ou atue na 
fiscalizaça o ou na gesta o do contrato, ou se deles forem co njuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, ate  o terceiro grau. 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON 

“Gestão União e Compromisso” 

Av. Paulo Ramos S/N – Bairro Centro – CEP: 65.630-140 – Timon-Maranhão 
CNPJ, 06.779.466/0001-13 

Fones: (99) 3212-2255 / 3212-3939 
 
 

 
IX. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:  
9.1. As partes devera o cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em raza o do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentaça o da proposta no procedimento de contrataça o, 
independentemente de declaraça o ou de aceitaça o expressa.  
9.2. Os dados obtidos somente podera o ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fe  e com os princí pios do art. 6º da LGPD.  
9.3. E  vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipo teses permitidas em 
Lei.  
9.4. A Administraça o devera  ser informada no prazo de 5 (cinco) dias u teis sobre todos os contratos de 
sub operaça o firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e  dever do contratado elimina -
los, com exceça o das hipo teses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentaça o para fins de comprovaça o do cumprimento de obrigaço es legais ou contratuais 
e somente enquanto na o prescritas essas obrigaço es. 14.6. E  dever do contratado orientar e treinar seus 
empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 14.7. O Contratado 
devera  exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cla usula, 
permanecendo integralmente responsa vel por garantir sua observa ncia.  
9.8. O Contratante podera  realizar dilige ncia para aferir o cumprimento dessa cla usula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaça o formulados.  
9.9. O Contratado devera  prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorroga vel justificadamente, 
quaisquer informaço es acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastrea vel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, hora rio 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilizaça o, em caso de eventuais omisso es, desvios ou 
abusos.  
9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopera vel, a fim de 
garantir a reutilizaça o desses dados pela Administraça o nas hipo teses previstas na LGPD.  
9.11. O contrato esta  sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinio es 
te cnicas ou recomendaço es, editadas na forma da LGPD.  
9.12. Os contratos e conve nios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD devera o ser comunicados a  
autoridade nacional. 
 
X. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA  
10.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitaça o correra o por conta de Dotaço es 
Orçamenta rias pro prias a serem verificadas na ocasia o da formalizaça o da contrataça o.  
 
XII. DAS CONDIÇÕES GERAIS  
11.1. O Contratante reserva para si o direito de na o aceitar ou receber qualquer equipamento, material 
ou serviço em desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as normas legais ou 
te cnicas pertinentes ao seu objeto.  
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11.2. Qualquer tolera ncia por parte do Contratante, no que tange ao cumprimento das obrigaço es ora 
assumidas pela CONTRATADA, na o importara , em hipo tese alguma, em alteraça o contratual, novaça o, 
transaça o ou perda o, permanecendo em pleno vigor todas as condiço es do ajuste e podendo o 
contratante exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 
11.3. A contrataça o na o estabelece qualquer ví nculo de natureza empregatí cia ou de responsabilidade 
entre a empresa e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA designadas 
para a execuça o do objeto contratado, sendo a CONTRATADA a u nica responsa vel por todas as 
obrigaço es e encargos decorrentes das relaço es de trabalho entre ela e seus profissionais ou 
contratados, previstos na legislaça o pa tria vigente, seja trabalhista, previdencia ria, social, de cara ter 
securita rio ou qualquer outra. 
 
XIII. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
13.1. O Certame devera  ser regido pela Lei n.º 14.133/2021 e suas alteraço es e Demais Leis Aplica veis 
Decreto nº 10.024, de 2019. Portaria nº 255 a 259/2023, que regulamenta a Lei nº 14.133/2021, na 
Ca mara Municipal de Timon - MA, Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014 e suas alteraço es. 
 
 

Timon (MA), 14 de outubro de 2026. 
 
 
 

____________________________________________________________ 
Maria do Socorro Rodrigues Fernandes 

Diretora Geral da Câmara 
MAT.: 10432025-4 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Anexo III – Modelo de Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ----/2026. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2026. 
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A pessoa jurídica .............................., com sede na Rua/Av.................., nº ...., bairro ..............., na cidade de 

..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr 

(a) .................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº .................., 

declara, sob as penas da lei, que, declara que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

______________________, ____ de _______________ de 2026. 

_____________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que 

identifique a proponente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo IV – Modelo de Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea 

para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou 

contratar com a Administração Municipal. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ----/2026. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2026. 
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A pessoa jurídica .............................., com sede na Rua/Av.................., nº ...., bairro ..............., na cidade de 

..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr 

(a) .................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº .................., 

declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, não se acha declarada inidônea para licitar e 

contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração 

Pública e inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

______________________, ____ de _______________ de 2026. 

_____________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que 

identifique a proponente. 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo V – Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação e de que 

a proposta atende às exigências do edital. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ----/2026. 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2026.  
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A pessoa jurídica .............................., situada na Rua/Av.................., nº ...., bairro..............., na cidade de ..................., 

Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

.................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº .................., declara, 

sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às 

exigências do edital.  

 

______________________, ____ de _______________ de 2026. 

 

________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que 

identifique a proponente. 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo VI – Modelo de Enquadramento de Microempresas (ME) e empresas de pequeno 

porte (EPP); 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ----/2026. 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2026.  
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_____________________________________(Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº__________________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.)__________________________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº .______________e do CPF nº_____________________, DECLARA, para fins do disposto 

no Edital, do PREGÃO ELETRÔNICO _____, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 

que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 (....) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 04/12/2006;  

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

 

___________________ 

(representante legal) 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que 

identifique a proponente. 

 

 

 

 

 

 

Anexo VII – Modelo de Carta de Apresentação da Proposta de Preço; 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ----/2026. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2026.  

 

(Nome da empresa, CNPJ, endereço da empresa, dados bancários e validade da proposta) 
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Seguir o modelo da “PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – SISTEMA SOLAR TIMON – MA”, que consta no ANEXO 

I – PROJETO BÁSICO.  

 

(local e data) 

___________________ 

(representante legal) 

 

 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que 

identifique a proponente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo VIII – Minuta do Contrato Administrativo. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ----/2026. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2026. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

......../......., QUE CELEBRAM ENTRE SI A 

CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON - MA E 

A EMPRESA .............................., NA 
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FORMA ABAIXO: 

 
Por este instrumento particular, A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON - MA, inscrita 

no CNPJ sob o N° 06.779.466/0001-13, com sede na Av. Paulo Ramos, S/N, Centro, 

CEP 65.630- 140, Timon - MA, neste ato representado pelo seu Presidente JOSÉ 

WILMA DA SILVA RESENDE, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 655.690.913-

00, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxxxxx , pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J sob o N° xxxxxxxxx, com sede na 

xxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por seu representante legal Sr. 

xxxxxxxxxxxx, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxx, doravante 

denominada CONTRATADA, tem, entre si, ajustado o presente CONTRATO n° 

xxxxxxxxxxxx, abaixo discriminados, conforme Processo Licitatório Pregão 

Eletrônico nº  /2026, regulado pelos preceitos de direito público, especialmente 

pela Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores, aplicando-se-lhes, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito 

privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO. 

 

Constitui objeto deste contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, 
ESPECIALIZADA EM EFICIÊNCIA ENERGÉTICA, PARA O SUPRIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA POR MEIO DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICA, CONECTADA À REDE, DO TIPO ON-GRID, PARA ATENDIMENTO 
DAS NECESSIDADES FUTURAS E EVENTUAIS DA CÂMARA DE VEREADORES DE 
TIMON – MA, por parte da CONTRATADA, de acordo com o mapa de resultado 
classificatório do procedimento acima referido, sob a responsabilidade da 
CONTRATANTE. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: O presente contrato está vinculado ao Procedimento 
Administrativo nº............./2026, Procedimento Licitatório Pregão Eletrônico 
nº ....../2026, e tem como fundamentação legal a Lei 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA  

DA FORMA E PRAZO. 

 

A CONTRATADA iniciará a execução dos serviços contratados após o recebimento 
da Ordem de Fornecimento, emitida pela CONTRATANTE, e de acordo com a 
autorização da requisitante. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATANTE emitirá o empenho global e liquidará 
mediante a comprovação da execução do objeto contratado. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O prazo para a execução objeto deste contrato pela 
CONTRATADA é de acordo com o requisitado pela contratante, a partir do 
recebimento da Ordem de Serviços. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA dará garantia dos produtos 
fornecidos, contra quaisquer falhas ocorridas na execução do fornecimento. Em 
caso de má execução do objeto, após a execução dos mesmos, e sendo aceito pela 
Secretaria requisitante, esta, poderá, caso julgue necessário e conveniente, solicitar 
a troca dos produtos, estabelecido o prazo máximo de 05 (cinco) dias para a troca 
do objeto que esteja fora dos padrões solicitados na época da licitação. 

PARÁGRAFO QUARTO – Após ...... (...) dias de atraso na execução do objeto, 
a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato se assim julgar necessário. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo fornecimento, o valor total de 
R$.....................(...........), de forma parcelada e de acordo com a necessidade da 
Câmra Municipal, durante toda a sua vigência contratual na forma do Projeto Básico 
e seus anexos: 

PARÁGRAFO ÚNICO – O pagamento do(s) produto(s) será(ão) efetuado(s) pela 
CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) dias do mês subsequente ao que foi efetuado, 
mediante a emissão de nota fiscal e recibo por parte da CONTRATADA com o visto do 
funcionário responsável pela fiscalização dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA 
DA REVISÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 

 

Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento do(s)produto(s) licitados, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato na hipótese de sobreviverem fatos 
imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, na forma da lei, poderá ocorrer a revisão contratual do valor 
contratado e/ou registrado, evitando, contudo, solução de descontinuidade dos 
serviços. Não haverá procedimento de revisão ou atualização em prazo inferior a 30 
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(trinta) dias contados da publicação do Extrato de Contrato, independente do 
motivo que possa ser alegado nos termos do art. 124 e seguintes da Lei 
14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA 
DA POSSIBILIDADE DE REAJUSTES DOS PREÇOS. 

 

Os serviços similares aos especificados neste certame poderão ter seus preços 
reajustados de comum acordo com a CONTRATANTE, devidamente comprovados os 
motivos das alterações de preços solicitados por parte do contratado, sempre tendo 
como parâmetro os preços cotados e as condições reais de mercado. 

 
CLÁUSULA SEXTA 

DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO CONTRATUAL. 

 

Este Contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
assinatura deste termo contratual. 

O presente instrumento contratual, uma vez caracterizada a natureza de 
contratação por escopo, poderá ter seu prazo de execução e vigência 
automaticamente prorrogados, nos termos da Lei Federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DA FONTE DOS RECURSOS. 
 

Os recursos para custeio das despesas advindas deste contrato serão oriundos de 
repasse automático de recursos das fontes: .............................................. 
 

 

CLÁUSULA OITAVA 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 
 

 

A) Compete à CONTRATANTE: 

 
1) Efetuar o pagamento no prazo e forma estipulados neste contrato. 
2) Prestar informações e/ou esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA. 
3) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre o(s) serviço(s) objeto do presente 
contrato. 
Fazer cumprir a correta gestão e execução quando for o caso. 
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B) Compete à CONTRATADA: 

1) Cumprir fielmente este contrato, fornecendo à CONTRATANTE o(s) serviço(s) 
cotado(s) na sua proposta de preços e responsabilizando-se por todas as 
providências necessárias ao cumprimento do pactuado. 

2) Cumprir as obrigações financeiras decorrentes do objeto deste contrato. 

3) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE 
relacionados a gestão e execução do contrato. 

4) Manter, durante a vigência deste contrato, todas as condições exigidas para 
habilitação na Licitação que deu origem à contratação. 

 

CLÁUSULA NONA 

DA RESCISÃO. 
 

À CONTRATANTE fica reservado o direito de rescindir, unilateralmente o presente 
contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial sem que ao(s) 
fornecedor (es) caiba qualquer indenização ou reclamação nos seguintes casos: 

a) Inadimplemento de qualquer cláusula ou condição contratual e também das 
condições estabelecidas no Processo Licitatório pertinente; 
b) Inobservância das especificações ou normas técnicas; 
c) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, concordata preventiva do 
proponente, requerida, homologada ou decretada; 
d) Superveniência de incapacidade técnica do fornecedor, devidamente comprovada; 
e) Atraso de entrega superior a 15 (quinze) dias, excluída a hipótese de força maior; 
f) Descumprimento das obrigações trabalhistas, em especial aqueles referentes à 
saúde e segurança do trabalho. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DAS PENALIDADES. 
 
 
Na infringência das Cláusulas Contratuais, ficará a CONTRATADA sujeita às 
seguintes penalidades: 

a) Pelo atraso injustificado na execução do contrato, fica sujeito a CONTRATADA à 
multa de mora de 2% (dois por cento), ao dia, sobre o valor total da proposta, não 
ultrapassando a 20% (vinte por cento) ao mês: 
b) Pela inexecução total ou parcial do contrato pela CONTRATADA, poderá a 
CONTRATANTE garantida a defesa prévia da CONTRATADA, aplicar as seguintes 
penalidades, sem exclusão das demais sanções previstas na Lei 14.133/2021. 
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b.1) Advertência; 
b.2) Multa equivalente a 5% (cinco por cento), pela inexecução total ou parcial do 
Contrato, aplicado sobre o valor total do Contrato; 
b.3) Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois anos); 
b.4)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido prazo de sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 
b.5) Rescisão contratual, nos termos da Lei 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DA VINCULAÇÃO. 

 

Integram o presente contrato e a eles são remissivos, o Edital e seus anexos, a 
proposta de preços apresentada pela CONTRATADA, às ordens de serviços, a Lei 
14.133/2021, suas alterações posteriores e demais legislação aplicável. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DA PUBLICAÇÃO. 

 

A Câmara Municipal de Timon - MA até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente da assinatura 
deste contrato, providenciará sua publicação em Diário Oficial visando garantir eficácia do 
ato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA FISCALIZAÇÃO. 

 

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a execução do(s) serviço(s), anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
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prepostos, de conformidade com a Lei 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

O presente contrato somente poderá ser rescindido pelo inadimplemento de suas 
cláusulas e/ou má gestão na execução do programa, ou de comum acordo entre as 
partes contratantes, resilido pela superveniência de normas legais que o tornem 
formal ou inexequível e alterado mediante termo aditivo. 

É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir, no todo ou em parte, os direitos e 
obrigações regulados por este instrumento, a não ser com a prévia e expressa 
autorização da CONTRATANTE, caso em que permanecerá aquela solidariamente 
responsável. 
 
A CONTRATANTE reserva-se o direito de aumentar ou reduzir o valor inicial 
atualizado do Contrato em até 25% (vinte e cinco por cento), previsto no art. 125 
da Lei 14.133/2021, sem que dessa decisão caiba à CONTRATADA, direito a 
qualquer indenização. Os casos omissos serão submetidos a parecer da 
Procuradoria da Câmara Municipal de Timon - MA, e resolvidos observando o 
preceituado na Lei 14.133/2021, suas alterações posteriores e demais legislação 
vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DO FORO. 

 

Fica eleito o foro da Comarca de Timon - MA, com renúncia a qualquer outro, para 
discutir e dirimir dúvidas ou pendências porventura surgidas, originárias deste 
contrato, desde que não possam ser solucionadas pela mediação administrativa, 
prévia e amigavelmente pelas partes contratantes. Ficando, assim, certos e 
ajustados, CONTRATANTE e Contratado, por seus representantes legais, rubricam 
e assinam o presente instrumento contratual, com 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 
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Timon - MA, ...... de ......................... de 2026. 
 
 
 

CONTRATANTE 
 
 

 

 
CONTRATADA 

 
 
 

 
TESTEMUNHAS: 

1  CPF  
 

2  CPF  
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